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Palavra do Presidente

Prezado(a) municipalista,

A diversidade de programas e ações sob a responsabilidade dos 
Municípios tem sobrecarregado os gestores municipais brasileiros com 
impacto direto em suas administrações, atingindo os planos de governo e 
o planejamento financeiro, estrutural e operacional da gestão.

Nesse contexto, o objetivo deste material atualizado é guia-lo para 
novas possibilidades na condução da gestão pública municipal e, para is-
so, apresenta-se o detalhamento dos consórcios públicos, uma estrutura 
pública plural com potencial de ser responsiva a determinadas competên-
cias municipais e com aptidão para enfrentar os desafios da governança 
em espaços públicos.

O presente trabalho, ao lado de outros já publicados, reafirma o 
compromisso da CNM com a constante qualificação dos gestores e o for-
talecimento dos consórcios públicos, visto que a oportunidade de consor-
ciar-se tem permitido aos gestores municipais viabilizarem muitos de seus 
compromissos.

Boa leitura!

Glademir Aroldi
Presidente da CNM
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Considerações Iniciais

Antes de avançar na proposta deste material, é importante apresen-
tar breves considerações a respeito de conceitos que serão úteis no de-
correr dessa leitura. 

TENHA
ATENÇÃO

O Estado é uno e indivisível e, nos termos do 
art. 2º da Constituição Federal, se desdobra em 
três poderes independentes e harmônicos: Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário.

Figura 1 – A tripartição de poderes

Fonte: DI PIETRO (2012).
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Na abordagem que será apresentada adiante, será destacado o pa-
pel do Poder Executivo, pois é nele que os prefeitos exercem o mandato 
que lhes é concedido democraticamente por meio de eleições.

Embora o Poder Executivo não seja um ator isolado, ele é - como o 
próprio nome sugere - o protagonista na formulação e na execução das 
políticas públicas. Entretanto, muitas vezes a execução de políticas públi-
cas importantes, sobretudo no âmbito municipal, é prejudicada pelas difi-
culdades financeiras que vão desde a queda na arrecadação de tributos, 
especialmente em períodos de crise econômica, até problemas estruturais 
relacionados às competências e responsabilidades constitucionais dos 
Municípios em contraposição à distribuição não equitativa dos recursos fi-
nanceiros necessários.

Nesse contexto, é primordial que os gestores municipais busquem 
por soluções que possam auxiliá-los a executar mais e melhor em cenários 
pouco favoráveis e os consórcios públicos se apresentam como um instru-
mento hábil para alcançar esse objetivo, pois são uma importante estraté-
gia para o desenvolvimento não apenas dos Municípios envolvidos, mas 
de todo o entorno regional, oportunizando planejamento, implementação 
e gestão compartilhada de políticas públicas.

VOCÊ
SABIA?

De acordo com o mapeamento realizado pela 
CNM (2018) foram identificados 491 consórcios 
públicos, sendo que, do total dos 5.568 Municí-
pios brasileiros, 4.081 participam de pelo me-
nos um consórcio.
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Ainda segundo referido mapeamento, tomando em conta a distribui-
ção por região, resguardada a proporção dos Municípios situados em ca-
da uma, verificou-se que a região Sul é a que possui o maior número de 
Municípios que participam de algum consórcio (94%), seguida das regiões 
Sudeste (91%), Centro-Oeste (75%) e Nordeste (53%), sendo a região 
Norte a que possui o menor percentual (34%).

Assim, diante do papel estratégico que possuem, importa conhecer 
as especificidades que envolvem essas entidades, razão pela qual a CNM 
apresenta aos gestores e agentes municipalistas esta publicação.
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1.	 Contexto e Conceito

A evolução do papel do Estado brasileiro trouxe a construção de um 
novo arranjo federativo que prioriza a descentralização do poder. Nessa 
perspectiva sobressaiu a atuação dos Municípios, os quais, a partir da pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, receberam destaque na cena 
político-institucional à medida que assumiram a execução de políticas pú-
blicas que antes ficavam a encargo da União ou dos estados.

O protagonismo municipal e a atuação voltada ao desenvolvimento 
local são muito relevantes, acontece que o panorama fiscal-financeiro não 
acompanhou a descentralização política, pelo contrário, remanesceu em 
muitos aspectos a centralização financeira nas mãos da União, ocasionan-
do na fragilização da capacidade de formulação e implementação de po-
líticas públicas no âmbito local. 

Em resumo, as obrigações aumentaram de forma desproporcional à 
capacidade operacional e financeira dos Municípios, especialmente, da-
queles de menor porte. 

A repartição de competências entre os Entes federativos adotadas 
na Constituição Federal de 1988 se dá em dois sentidos:
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Quadro 1 – Técnica de repartição de competências

Repartição Vertical Repartição Horizontal

Dois ou mais Entes atuam 
conjunta ou concorren-
temente para uma mes-
ma matéria, existindo na 
lei, no entanto, a presen-
ça de limite previamente 
definido para exercício da 
competência concorren-
te. Exemplos: atuação na 
área de meio ambiente, 
educação, assistência so-
cial e dentre outras com-
petências materiais (art. 
23) e legislativas (art. 24).

Determinadas competências se 
restringem a um Ente apenas, ou 
seja, não são compartilhadas com 
os demais. A título de exemplo, 
a partir dessa técnica, a Consti-
tuição Federal (CF) estabeleceu 
no art. 21 as competências mate-
riais ou administrativas que serão 
exercidas de modo exclusivo pela 
União. Já o art. 25, § 2º e 3º, da CF 
define o que está reservado exclu-
sivamente aos Estados, enquanto 
que o art. 30, I, da CF, prescreve a 
competência dos Municípios nos 
aspectos de interesse local.

Fonte: BRASIL (1988).

O formato da distribuição de competências, somado a questão da 
repartição de recursos, demonstra que o diálogo e a cooperação federati-
va são fundamentais para o êxito do desenvolvimento do país. 

Para tanto, os consórcios públicos se apresentam como uma alter-
nativa de fortalecimento e integração dos governos locais a partir da co-
laboração recíproca para o alcance de fins convergentes que não se so-
lucionariam pela atuação isolada dos Municípios. Essas entidades trazem 
consigo novas possibilidades na gestão que propiciam a execução de 
serviços e políticas públicas com maior abrangência, eficiência e otimiza 
o uso dos recursos públicos.

No cenário jurídico a figura dos consórcios públicos foi referenciada 
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pela primeira vez no Decreto 23.611 (1933) previu os “consórcios profissio-
nais-cooperativos” e, em seu art. 7º, possibilitou a constituição de uniões 
municipais, federais estaduais e confederações nacionais, com personali-
dade jurídica própria, para exercer finalidade econômico-profissional.

Já na Constituição de 1937, o art. 29 autorizava que municípios de 
uma mesma região formassem agrupamentos com personalidade jurídi-
ca específica para atuar em conjunto na gestão de assuntos de interesse 
comum. O aperfeiçoamento dependia de regulamentação estadual, o que 
não aconteceu. 

Estudos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012) 
apontam que somente a partir da década de 1980 esse arranjo prospe-
rou frente à política descentralizadora estimulada na Constituição Federal 
de 1988 e a previsão do art. 241 que, a partir da Emenda Constitucional 
19/1998, instituiu a gestão associada de serviços públicos entre os En-
tes federados:

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos 
e os convênios de cooperação entre os entes federados, 
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem 
como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços trans-
feridos (BRASIL, 1988).

Ocorre que pela falta de regulamentação do referido art. 241, as re-
lações que se formaram não passavam de meros ajustes de colaboração 
sem a existência de obrigações recíprocas a serem atendidas. 

A fragilidade institucional foi estabilizada com a Lei 11.107/2005, que 
instituiu as normas gerais para estabelecimento dos consórcios públicos. 
Dois anos após editou-se o Decreto 6.017/2007 que regulamentou particu-
laridades a respeito da Lei 11.107/2005. 

O art. 2º, inciso I, do Decreto 6.017/2007, se ocupou de conceituar 
consórcio público como sendo a:
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pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Fe-
deração, na forma da Lei no 11.107, de 2005, para estabe-
lecer relações de cooperação federativa, inclusive a reali-
zação de objetivos de interesse comum, constituída como 
associação pública, com personalidade jurídica de direito 
público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de 
direito privado sem fins econômicos.

Nos termos do art. 18 da Constituição Federal, são considerados 
Entes da Federação a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios. Logo, os consórcios públicos intermunicipais são aqueles arranjos 
formados entre Municípios, embora seja possível a participação dos Es-
tados e da União, conforme se verificará adiante.

RESUMO DO CAPÍTULO

1. A Constituição Federal de 1988 fortaleceu a Federação ao 
atribuir aos Municípios o status de Ente Federativo detentor de 
obrigações e prerrogativas;

2. A forma de repartição de competências estipulada na Cons-
tituição Federal (vertical e horizontal) estimula a cooperação en-
tre os Entes Federativos;

3. A primeira menção legislativa sobre consórcios públicos acon-
teceu na Constituição Federal de 1937, mas a estabilidade des-
sas relações aconteceu em 2005 com a edição da Lei 11.107 e 
do Decreto 6.017/2007 que a regulamentou;

4.  Os consórcios públicos são conceituados como “pessoa jurí-
dica formada exclusivamente por entes da Federação, na forma 
da Lei no 11.107/2005, para estabelecer relações de coopera-
ção federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse 
comum, constituída como associação pública, com personali-
dade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou como 
pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos”.
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2.	 Gestão Associada de 
Serviços Públicos

Conforme mencionado no tópico anterior, ao regulamentar o art. 241 
da Constituição Federal, a Lei nº 11.107/2005 ampliou as alternativas pa-
ra a prestação de serviços públicos. Além da prestação direta pelos en-
tes federativos e da prestação indireta (delegada por meio de concessão 
ou permissão), existe também a possibilidade da gestão associada a ser 
realizada pelos consórcios públicos.

Nos termos do Decreto 6.017/2007 (art. 3º, IX), a gestão associada 
de serviços públicos é:

o exercício das atividades de planejamento, regulação ou fis-
calização de serviços públicos por meio de consórcio público 
ou de convênio de cooperação entre entes federados, acom-
panhadas ou não da prestação de serviços públicos ou da 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal 
e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

E se viabiliza a partir da celebração do contrato de programa, con-
ceituado como o:

instrumento pelo qual devem ser constituídas e reguladas 
as obrigações que um ente da Federação, inclusive sua 
administração indireta, tenha para com outro ente da Fede-
ração, ou para com consórcio público, no âmbito da pres-
tação de serviços públicos por meio de cooperação fede-
rativa (art. 3º, XVI).

Para melhor compreensão a respeito da execução dos serviços pú-
blicos, a Figura 1 ilustra as possibilidades mencionadas.
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Figura 1 – Formas de prestação de serviços públicos

Fonte: PEIXOTO (2008)

Como se vê, a alternativa de exercer a gestão associadas de diver-
sos serviços públicos é positiva, no entanto, a sua concretização deman-
da planejamento, diálogo, articulação coesa e comprometimento, pois a 
constituição de um consórcio público é uma faculdade, um ato de ato de 
vontade política. 

RESUMO DO CAPÍTULO

1. Os consórcios públicos ampliam as alternativas para a pres-
tação de serviços públicos. Além da prestação direta pelos en-
tes federativos e da prestação indireta (delegada por meio de 
concessão ou permissão), nasce a possibilidade da gestão 
associada.
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3.	 Possibilidade de Formação e 
Área Territorial de Atuação

A cooperação consorciada pode ser horizontal ou vertical, possi-
bilitando diversas formações:

HORIZONTAL (cooperação entre Entes de mesma esfera)
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VERTICAL (cooperação entre Entes de esferas diversas)
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Diante das inúmeras possibilidades de formação, é relevante que se 
diga que a área de atuação do consórcio público corresponde à soma dos 
seguintes territórios, independente da União figurar como consorciada (art. 
2º, II, alíneas a, b e c, Decreto 6.017/2007):

a) dos Municípios, quando o consórcio público for constituí-
do somente por Municípios ou por um Estado e Municípios 
com territórios nele contidos;
b) dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quan-
do o consórcio público for, respectivamente, constituído por 
mais de um Estado ou por um ou mais Estados e o Distrito 
Federal; e
c) dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio 
for constituído pelo Distrito Federal e Municípios.
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RESUMO DO CAPÍTULO

1. A cooperação entre os Entes federativos pode ser horizontal 
(entre Entes de mesma esfera) ou vertical (entre Entes de esfe-
ras diversas), possibilitando diversas conjugações;

2. A área territorial de atuação do consórcio público corresponde 
a soma dos territórios dos entes envolvidos, conforme descrito 
no art. 2º, II, alíneas a, b e c, Decreto 6.017/2007.
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4.	 Natureza Jurídica

A Lei 11.107/2005 conferiu personalidade jurídica aos consórcios 
públicos ao disciplinar que essa figura constituirá associação pública ou 
pessoa jurídica de direito privado (art. 1º, § 1º). Disso decorre a noção 
de que o consórcio público constitui pessoa jurídica distinta dos Entes fe-
derativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

O art. 6º, incisos I e II, disciplinou que o consórcio público adquirirá 
personalidade jurídica:

	¡ de direito público, no caso de constituir associação pública, me-
diante a vigência das leis de ratificação do Protocolo de Intenções;

	¡ de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos da le-
gislação civil.

4.1	 Dos consórcios com personalidade jurídica 
de direito público

O consórcio que optar pela personalidade jurídica de direito público 
se constituirá como associação pública e, nos termos do art. 6º, § 1º, pas-
sará a integrar a administração indireta de todos os Entes da Federação 
consorciados. 
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LEMBRE-SE

RELEMBRE: A administração pública indire-
ta decorre da descentralização por serviços 
que consiste na instituição pelo Estado, por 
meio de lei (para criar ou autorizar), de uma 
pessoa jurídica de direito público ou privado a 
qual se atribui a titularidade e a execução de 
determinado serviço público (BITTENCOURT, 
2005). Nos termos do art. 4º, II, do Decreto Fe-
deral 200/1967, a administração indireta com-
preende as seguintes categoriais dotadas de 
personalidade jurídica própria:

a) Autarquias; 
b) Empresas Públicas; 
c) Sociedades de Economia Mista; 
d) Fundações públicas.

A Lei 11.107/2005 equipara o consórcio público a uma autarquia 
conforme se verifica do art. 16 que alterou a redação do art. 41, IV, do Có-
digo Civil1, que passou a ter a seguinte redação: “as autarquias, inclusive 
as associações públicas”. Já o Decreto 6.017/2007 deixa explícita a es-
colha no art. 2º, I, ao conceituar que o consórcio público constituído como 
associação pública possui natureza autárquica. 

1   Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.
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FIQUE
ATENTO

IMPORTANTE SABER! Se optar pela consti-
tuição no formato de associação pública (na-
tureza jurídica de direito público), o consórcio 
usufrui de todas as prerrogativas inerentes às 
pessoas jurídicas de direito público, como, por 
exemplo, imunidade tributária, impenhorabilida-
de de bens, processo especial de execução.

Para a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2012), mesmo que a lei 
faça menção que apenas os consórcios com personalidade jurídica de di-
reito público integram a Administração Indireta, a mesma conclusão deve 
se aplicar aos que têm personalidade de direito privado, pois entende que 
“não há como uma pessoa jurídica política (União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios) instituir pessoa jurídica administrativa para desempenhar 
atividades próprias do ente instituidor e deixá-la fora do âmbito da atuação 
do Estado, como se tivesse sido instituída pela iniciativa privada” (p. 534).

SAIBA
MAIS

Sobre a omissão da Lei 11.107/2005 em definir 
os consórcios públicos de natureza de direito 
privado como integrantes da Administração In-
direta, o Tribunal de Contas de São Paulo (TCE/
SP) entendeu que os consórcios dessa nature-
za também integram a Administração Indireta 
(Processo 005588/989/14 (Admissão de pes-
soal) - Relator Auditor Antonio Carlos Dos San-
tos – Publicação: 28/11/2015)
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4.2	 Dos consórcios com personalidade jurídica 
de direito privado

Se adotar personalidade jurídica de direito privado, o consórcio pú-
blico pode se constituir no formato de associação ou fundação civil sem 
fins econômicos.

Nessa opção o consórcio será regido pelo direito civil em tudo o que 
não for expressamente derrogado por normas de direito público, da mes-
ma forma que se passa com as fundações governamentais instituídas com 
personalidade de direito privado e as empresas estatais. 

A própria Lei 11.107/2005 derroga parcialmente o direito privado ao 
estabelecer no art. 6º, § 2º, que nessa formatação deverá ser observada 
as normas de direito público no que concerne à realização de licitação, 
celebração de contratos, prestação de contas e admissão de pessoal. A 
dupla sujeição ao regime jurídico privado e público foi alvo de críticas, já 
que esse aspecto híbrido não encontra razão de ordem prática plausível 
que justifique a excepcionalidade adotada.

TENHA
ATENÇÃO

ATENÇÃO PREFEITO(A)!  Dois pontos rele-
vantes na adoção de personalidade de direi-
to privado dizem respeito a: (i) impossibilidade 
de exercer todas as competências inerentes a 
um consórcio de direito público, por exemplo, 
exercício do poder de polícia, pois pela nature-
za privada está em par de igualdade como os 
particulares; e (ii) a partir do exercício de 2008, 
nos termos do art. 39 do Decreto 6.017/2007, 
não poderão celebrar convênios com a União 
pelo que se recomenda a opção pelo formato 
jurídico de direito público.
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Entretanto, independente a personalidade jurídica adotada, co-
mo bem ressaltou Di Pietro (2006), o consórcio público usufrui de algumas 
prerrogativas:

	¡ Poder de promover desapropriações e instituir servidões2 nos ter-
mos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou inte-
resse social, realizada pelo poder público (art. 2º, § 1º, inciso II);

	¡ Possibilidade de ser contratado pela administração direta ou in-
direta dos Entes da Federação consorciados, com dispensa de 
licitação (art. 2º, § 1º, inciso III); 

	¡ Limites mais elevados para fins de escolha da modalidade de li-
citação (§ 8º do artigo 23 da Lei nº 8.666/1993, acrescentado pe-
la Lei nº 11.107/2005); 

	¡ Poder de dispensar a licitação na celebração de contrato de pro-
grama com Ente da Federação ou com entidade de sua adminis-
tração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma 
associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio 
público ou em convênio de cooperação (art. 24, XXVI, da Lei nº 
8.666/93, acrescentado pela Lei nº 11.107/05); 

	¡ Valores mais elevados para a dispensa de licitação em razão do 
valor, prevista no artigo 24, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, con-
forme alteração introduzida no parágrafo único do artigo 24 pela 
Lei nº 11.107/05.

2   Servidão é um direito real de gozo sobre imóvel alheio. Tem fundamento legal nos art. 1378 a 1389 do 
Código Civil. Tem por objetivo proporcionar ao Prédio Dominante, em detrimento do Prédio Serviente, uma 
utilidade, tornando-o mais útil. 
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RESUMO DO CAPÍTULO

1. Consórcio público de direito público tem natureza jurídica de 
autarquias. Consórcio público de direito privado tem natureza 
jurídica de associação civil;

2. Tanto os consórcios públicos de direito público, quanto os 
de direito privado integram a Administração Indireta de todos 
os entes Federados consorciados;

3. Os consórcios públicos de direito público adotam regime ju-
rídico de direito público, enquanto os de direito privado adotam 
regime jurídico híbrido (público e privado);

4. Os consórcios públicos de direito privado não usufruem de to-
das as prerrogativas de um consórcio público de direito público;

5 Os consórcios públicos de direito público e de direito privado 
se submetem à legislação que regula a licitação, a celebração 
de contratos, a prestação de contas e a admissão de pessoal 
(concurso público: emprego público, regime celetista).
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5.	 Participação do 
Estado e da União

Conforme visto anteriormente, os consórcios só podem ser constituí-
dos por Entes federativos, isto é, apenas entre Municípios (intermunicipais) 
ou entre estados, ou entre Município(s), Estado(s) e/ou Distrito Federal ou, 
ainda, pela junção de todas as esferas federativas. 

Nos termos do § 2º do art. 1º da Lei 11.107/2005 e do art. 36 do De-
creto 6.017/2007, a União somente integrará o consórcio na hipótese de se 
fazerem presentes todos os estados cujos territórios estejam localizados 
os Municípios consorciados. A lei dos consórcios públicos respeita a au-
tonomia e as competências de cada Ente federativo e, ao mesmo tempo, 
mostra-se flexível a ponto de permitir que a cooperação seja estabelecida 
nos diversos níveis governamentais (TREVAS, 2006).

No que concerne à participação dos Estados como Ente consorcia-
do, a pesquisa realizada pela CNM (2018) identificou apenas 10 consórcios 
em que este Ente federativo assinou e ratificou o protocolo de intenções, 
são eles: Bahia (1 consórcio – área de saúde), Ceará (8 consórcios – área 
de saúde) e Espírito Santo (1 consórcio – gestão de resíduos sólidos). De 
outro lado, não se identificou nenhum consórcio em que a União participe 
como Ente consorciado.

Esse reduzido número indica o baixo grau de comprometimento dos 
Estados (e até mesmo da União) em apoiar formalmente os Municípios, es-
pecialmente, no que diz respeito às políticas públicas que dependem da 
atuação concorrente dos Entes federativos.

No entanto, mesmo que o(s) Estado(s) e a União não integrem for-
malmente o consórcio público, é possível que colaborem com o financia-
mento por meio de transferências voluntárias. Nesse sentido, o art. 14 da 
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Lei 11.107/2005 prevê que a União poderá celebrar convênios com os 
consórcios públicos, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a 
prestação de políticas públicas em escalas adequadas. Inclusive o repas-
se de verbas por órgãos e entidades federais é preferencial para as ações 
que sejam desenvolvidas por intermédio de consórcios públicos (art. 37 
do Decreto 6.017/2007).

RESUMO DO CAPÍTULO

1. A União somente integrará o consorcio na hipótese de se fa-
zerem presentes todos os estados cujos territórios estejam lo-
calizados os Municípios consorciados; 

2. Mesmo que não integrem formalmente o contrato de consór-
cio, a participação dos Estados e/ou da União pode acontecer 
por meio de apoio técnico e financeiro, já que poderão celebrar 
convênios com os consórcios públicos. 
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6.	 A Legislação Relacionada 
aos Consórcios Públicos

A base legal que sustenta os consórcios públicos encontra amparo 
na Constituição Federal, na legislação infraconstitucional e outras norma-
tizações infralegais:

Quadro 2 – Legislação e normas aplicáveis aos consórcios públicos

Constituição 
Federal

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios disciplinarão por meio de lei os 
consórcios públicos e os convênios de coope-
ração entre os entes federados, autorizando a 
gestão associada de serviços públicos, bem co-
mo a transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à continui-
dade dos serviços transferidos. (Redação da-
da pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Lei 11.107/2005 Dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos e dá outras providências

Decreto Federal 
6.017/2007

Regulamenta a Lei no 11.107, de 6 de abril de 
2005, que dispõe sobre normas gerais de con-
tratação de consórcios públicos.

Resolução 15/2018 
– Senado Federal

Altera a Resolução do Senado Federal 43, de 
2001, para possibilitar aos consórcios públicos 
o recebimento de recursos decorrentes de ope-
rações de crédito.
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Portaria 274/2016 
- Ministério da Fa-
zenda - Secretaria 
do Tesouro Nacio-
nal (STN)

Estabelece normas gerais de consolidação das 
contas dos consórcios públicos a serem obser-
vadas na gestão orçamentária, financeira e con-
tábil, em conformidade com os pressupostos da 
responsabilidade fiscal.

Portaria 558/2019 
– Ministério de Es-
tado da Economia 
e da Controladoria-
-Geral da União

Altera a Portaria Interministerial 424, de 30 de 
dezembro de 2016, que estabelece normas para 
execução do Decreto 6.170, de 25 de julho de 
2007, e dá outras providências.

Portaria 9.638/2019 
– Fundação Na-
cional de Saúde 
(Funasa)

Instituir Processo Seletivo, a ser executado com 
recurso do Orçamento 2020, para priorização de 
repasse de recursos orçamentários e financeiros 
a consórcios públicos no âmbito do Programa 
de Resíduos Sólidos Urbanos.

Portaria 4/2020 – 
Secretaria do Te-
souro Nacional

Estabelece os requisitos fiscais para a celebra-
ção de convênio de natureza financeira ou ins-
trumento similar entre a União e os consórcios 
públicos e dá outras providências.

Instrução de Pro-
cedimentos Con-
tábeis (IPC) 10 
da Secretaria do 
Tesouro Nacional 
(STN)

Tem por objetivo orientar os profissionais de 
contabilidade quanto à forma de contabilização 
dos consórcios públicos, em conformidade com 
a regulamentação da Portaria STN 274/2016 e 
com o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
setor público.

Manual de Recei-
tas Públicas da Se-
cretaria do Tesouro 
Nacional (STN)

Editado pela Portaria Conjunta STN/SOF 2/2007, 
que estabelece os Consórcios Públicos como en-
tidade multigovernamental e disciplina as trans-
ferências a esses Entes.



31Consórcios Públicos Intermunicipais: estrutura, prestação de contas e transparência 

Manual para Ins-
trução de Pleitos 
(MIP) - Operações 
de crédito de Esta-
dos, Distrito Fede-
ral e Municípios

Estabelece os procedimentos de instrução dos 
pedidos de análise dirigidos ao Ministério da Eco-
nomia – ME (verificação de limites e condições 
e análise da concessão de garantia). 
Item 13 trata sobre as operações de créditos de 
consórcios públicos.

Elaboração: CNM (2017)

SAIBA
MAIS

Acesse a biblioteca da CNM (www.cnm.org.br/
biblioteca) e conheça os seguintes materiais ela-
borados pela CNM:
•	 Nota Técnica 38/2020 que aborda os consór-

cios públicos para operacionalização do Ser-
viço de Inspeção Municipal (SIM);

•	 Nota Técnica 37/2020 com orientações sobre 
o regime e formas de contratação de pessoal;

•	 Nota Técnica 07/2020 com orientações para 
que os consórcios recebam recursos de ope-
rações de créditos;

•	 Nota Técnica 05/2019 que trata da aquisição 
de bens e serviços públicos no âmbito dos 
consórcios públicos;

•	 Nota Técnica 34/2017 a respeito dos consór-
cios públicos para aquisição de medicamentos;

•	 Nota Técnica 26/2016 que trata da contabili-
zação nos consórcios públicos;

•	 Nota Técnica 30/2016 com orientações con-
tábeis para final de mandato nos consórcios 
públicos.
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Independente da personalidade jurídica adotada (pública ou priva-
da) nos termos do art. 6º, § 2º, da Lei 11.107/2005 e art. 7º, § 1º, do Decre-
to 6.017/2007, o consórcio público observará as normas de direito público 
no que concerne a:

	¡ realização de licitação;
	¡ celebração de contratos;
	¡ prestação de contas; 
	¡ admissão de pessoal.

Desse modo, as seguintes legislações também merecem atenção:

Quadro 3 – Outras leis aplicáveis aos consórcios públicos

Constituição 
Federal

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência e, também, ao seguinte: (...)

 II - a investidura em cargo ou emprego público de-
pende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natu-
reza e a complexidade do cargo ou emprego, na for-
ma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração; 

Lei 
8.666/1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Fe-
deral, institui normas para licitações e contratos da Ad-
ministração Pública e dá outras providências.
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Lei 
10.520/2002

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Cons-
tituição Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e 
dá outras providências.

Decreto 
5.504/2005

Estabelece a exigência de utilização do pregão, pre-
ferencialmente na forma eletrônica, para Entes públi-
cos ou privados, nas contratações de bens e serviços 
comuns, realizadas em decorrência de transferências 
voluntárias de recursos públicos da União, decorren-
tes de convênios ou instrumentos congêneres, ou con-
sórcios públicos.

Lei Com-
plementar 
101/2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências.

Lei 
4.320/1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elabo-
ração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Lei Com-
plementar 
131/2009 
(Lei da 
Transparência)

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar 101, de 4 
de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências, a fim de determinar a 
disponibilização, em tempo real, de informações por-
menorizadas sobre a execução orçamentária e finan-
ceira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.
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Lei 
12.527/2011 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 
5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 
8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

Decreto-Lei 
5.452/1943 Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho

Elaboração: CNM (2017)

Além disso, cada consórcio público deve atenção às leis, de cada 
Ente consorciado que o integra, que ratificam o protocolo de intenções, ao 
estatuto social, aos contratos de rateio e eventuais convênios e contratos 
de programa e demais avenças que venham a ser celebradas.

RESUMO DO CAPÍTULO

1. A constituição de um consórcio público é um ato formal que 
demanda que se observe a legislação constitucional e infracons-
titucional afeta ao assunto. Além disso, também deverá ser ob-
servado o protocolo de intenções, o estatuto social, os contra-
tos de rateio, contratos de programa e outras avenças que se 
consolidem ao longo do consórcio.
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7.	 Características: Modalidades 
de Consórcios

É possível afirmar que existem duas modalidades de consórcios con-
forme descrito no quadro 4.

Quadro 4 – Modalidades de consórcios públicos

Consórcio 
Administrativo

Constituído antes da Lei 11.107/2005;
Pacto de mera colaboração (ausência de vín-
culo contratual);
Sem personalidade jurídica ou no formato de 
associação civil;
Inexistência de obrigações recíprocas e de 
sanções por inadimplência;
Ampla liberdade de participar e se retirar;

Consórcio Público

Constituído após a Lei 11.107/2005;
Formado exclusivamente por Entes federativos;
Constitui direitos e deveres recíprocos entre os 
participantes;
Possui personalidade jurídica (pública ou 
privada);
Depende de autorização legislativa e celebra-
ção de vínculo contratual;

Elaboração: CNM (2017)

Segundo apontou o mapeamento realizado pela CNM (2018), mesmo 
antes da inserção do art. 291 na Constituição Federal, por meio da Emenda 
19/1998, já existiam pelo menos 104 consórcios administrativos constituí-
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dos. Entre os anos de 1998 e 2004, período após a emenda constitucional 
e antecedente à edição da Lei 11.107/2005, que regulamentou formalmen-
te a figura dos consórcios, outros 93 consórcios foram constituídos na mo-
dalidade administrativa.

Muitos desses consórcios buscaram se adequar à legislação, pois 
dos 491 consórcios identificados no mapeamento, 444 foram constituídos 
já regidos pela Lei que regulamenta os consórcios ou, quando constituídos 
em período anterior, promoveram a adequação, enquanto que apenas 26 
declararam ainda ser consórcios administrativos, ou seja, não observam 
a Lei 11.107/2005.

Figura 2 – Consórcios regidos pela Lei 11.107/2005

Fonte: CNM (2018)

Como se verifica, mesmo após a edição da Lei 11.107/2005, ainda 
existem consórcios administrativos. Há quem defenda a inconveniência de 
se manter consórcios dessa modalidade pela instabilidade e precariedade 
dos laços institucionais que influencia na execução dos projetos e ações 
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de médio a longo prazo, já que não há garantia de que as obrigações se-
rão cumpridas ou haja responsabilização pelo eventual descumprimento. 
As lacunas jurídicas também provocam conflitos com os órgãos de con-
trole externo (Tribunais de Contas, Ministério Público, etc.) na tratativa do 
recurso público destinado a essas associações.

Embora possam seguir existindo, o Decreto 6.017/2007, no art. 41, 
previu a possibilidade de que os consórcios constituídos na modalidade 
administrativa possam ser convertidos em consórcios públicos de di-
reito público ou privado, desde que atendam aos requisitos de celebra-
ção de protocolo de intenções e de sua ratificação por lei de cada Ente da 
Federação consorciado. 

Se a opção for por converter em consórcio público de direito públi-
co, a eficácia da alteração estatutária não dependerá de sua inscrição no 
registro civil das pessoas jurídicas.

É VANTAJOSA A CONVERSÃO?
A resposta é sim! A transformação, além de garantir maior 
estabilidade e segurança jurídica às relações interfederati-
vas, é essencial para receber recursos federais, pois o art. 
39 do Decreto 6.017/2007 estabeleceu que “a partir de 1o de 
janeiro de 2008 a União somente celebrará convênios com 
consórcios públicos constituídos sob a forma de associa-
ção pública ou que para essa forma tenham se convertido”. 

TENHA
ATENÇÃO

A previsão legislativa do art. 39 supracitado re-
força ser mais vantajoso adotar a modalidade 
de consórcio público com personalidade jurídica 
de direito público ao invés de direito privado.
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Outras vantagens se fazem presentes na conversão de consórcio 
administrativo para consórcios públicos, tais como: 

	¡ usufruir de imunidade tributária (no caso de aditar personalidade 
jurídica de direito público); 

	¡ prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais 
(art. 183 no novo Código de Processo Civil); e 

	¡ vantagens nas licitações (aumento de limites de valores para de-
terminação das modalidades de licitação, dispensa de licitação 
na celebração do contrato de programa).

LEMBRE-SE

TOME NOTA: Embora existam muitas vantagens 
em se converter ou mesmo constituir um consór-
cio público de acordo com o regime legal instituí-
do pela Lei 11.107/2005 e Decreto 6.017/2007, 
existem algumas situações em que o formato de 
consórcio administrativo pode se mostrar mais 
interessante, como, por exemplo, projetos com 
uma finalidade específica e cuja execução seja 
pontual, de curto prazo e sem necessidade de 
receber transferências voluntárias da União, is-
so porque a maior flexibilidade do consórcio ad-
ministrativo permite agilidade e efetividade da 
ação. Campanhas de prevenção e combate de 
epidemias é um exemplo dessa possibilidade.
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RESUMO DO CAPÍTULO

1. O consórcio administrativo é aquele constituído antes da Lei 
11.107/2005; figura como pacto de mera colaboração (ausên-
cia de vínculo contratual); não possui personalidade jurídica ou, 
quando adota, se constitui como associação civil; não possui 
definição de obrigações recíprocas e de sanções por inadim-
plência; outorga ampla liberdade de participar e se retirar;

2. O consórcio público típico é aquele constituído após a Lei 
11.107/2005; formado exclusivamente por entes federativos; 
constitui direitos e deveres recíprocos entre os participantes; 
possui personalidade jurídica (pública ou privada); depende 
de autorização legislativa e celebração de vínculo contratual; 

3. Mesmo após a edição da Lei 11.107/2005, ainda existem con-
sórcios administrativos;

4. Os consórcios constituídos na modalidade administrativa 
possam ser convertidos em consórcios públicos de direito pú-
blico ou privado;

5.  A conversão é vantajosa para estabilizar as relações e im-
prescindível para receber recursos da União.
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8.	 Financiamento do 
Consórcio Público

O financiamento das atividades do consórcio público, desde a ma-
nutenção da sua estrutura administrativa até as ações por ele executadas, 
decorre dos seguintes meios previstos na Lei 11.107/2005:

	¡ Contrato de rateio - formalizado em cada exercício financeiro, é 
o instrumento pelo qual os Entes consorciados se comprometam 
a fornecer recursos financeiros para a realização das despesas 
do consórcio público. Em respeito à legislação fiscal, cada Ente 
consorciado deve fazer os devidos ajustes em suas normas orça-
mentárias para destinar esse recurso;

	¡ Receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econô-
micas de outras entidades e órgãos do governo;

	¡ Emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arreca-
dação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de ser-
viços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por eles 
administrados ou, mediante autorização específica, pelo ente da 
Federação consorciado.

Além destes, para fortalecer a capacidade de financiamento das 
atividades do consórcio, existem também os seguintes instrumentos pre-
vistos em lei:

	¡ Se for o caso, celebrar contrato de programa, que é o instrumen-
to pelo qual devem ser constituídas e reguladas as obrigações 
que um ente da Federação, inclusive sua administração indireta, 
tenha para com o consórcio público, no âmbito da prestação de 
serviços públicos por meio de cooperação federativa; 
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	¡ Celebrar convênio (transferência voluntária) com outro Ente Fede-
rado para transferência de recursos para implementar interesse 
em comum, mediante mutua colaboração;

	¡ Contratar operação de crédito nos termos da Resolução do Se-
nado 15/2018.

VOCÊ
SABIA?

Até pouco tempo existiam entraves legais que 
impediam os consórcios de avançar em uma al-
ternativa para o financiamento de suas ações, 
uma vez que eram impedidos de contrair ope-
rações de créditos, ou seja, recursos onerosos 
junto a instituições bancárias. 

Isso acontecia porque o artigo 10, parágrafo único, do Decreto 
6.017/2007 estabelece que “a contratação de operação de crédito 
por parte do consórcio público se sujeita aos limites e condições pró-
prios estabelecidos pelo Senado Federal, de acordo com o disposto 
no art. 52, inciso VII, da Constituição” e, até o dia 5 de julho de 2018, 
não havia a regulamentação pelo Senado a respeito. 

Visando a superação desse empecilho, tramitou Projeto de Resolu-
ção do Senado (PRS 31/2017). Dito projeto, foi aprovado e resultou 
na publicação da Resolução do Senado Federal 15/2018, que al-
terou a Resolução 43/2001 para possibilitar aos consórcios públicos 
o recebimento de recursos decorrentes de operações de crédito. 

Conheça mais sobre o assunto acessando a Nota Técnica 07/2020 
na biblioteca virtual da CNM.
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A respeito dos recursos provenientes de transferências voluntárias 
provenientes da União ou estado, é importante ter em conta que são uma 
importante fonte de financiamento, mas um consórcio não deve ser cons-
tituído com a perspectiva de se manter com esse tipo de receita, visto tra-
tar-se de uma fonte pontual que depende da discricionariedade de outro 
Ente federativo, logo, pode terminar por prejudicar a sustentabilidade do 
consórcio.
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9.	 Fatores que favorecem e 
dificultam o Consorciamento 
Público Intermunicipal

A lei traz a figura dos consórcios públicos como uma alternativa pa-
ra fortalecer os Entes federativos (especialmente os Municípios) e evoluir 
a gestão pública, mas não obriga que os Entes federativos integrem um 
consórcio público ou permaneçam associados. 

Logo, por ser um ato de vontade política, a sua constituição depen-
de de uma forte e coesa articulação política que alinhe os objetivos a serem 
perseguidos em conjunto, comprometimento que se justifica a medida que 
essa formatação institucional se apresenta como uma possibilidade de rein-
venção das relações federativas a fim de impulsionar o aspecto cooperativo. 

Foram realizados estudos para investigar quais fatores favorecem e 
quais atuam no sentido de dificultar a celebração desse tipo de avença. 
Os achados são os descritos no Quadro 5.

Quadro 5 - Fatores que favorecem e dificultam o 
consorciamento público intermunicipal

Fatores que FAVORECEM Fatores que DIFICULTAM

a) A existência de uma identidade 
regional prévia entre um conjun-
to de Municípios, tornando-se um 
catalisador político e social que fa-
vorece a atuação conjugada;

a) Ausência de uma identida-
de regional, acoplada ao bai-
xo capital social das institui-
ções locais;

b) A constituição de lideranças políticas regionais que são capazes, 
mesmo em contextos adversos, de produzir alianças intermunicipais;
b) Comportamento individualista dos Municípios;
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c) Questões que envolvem “tragé-
dias  comuns”, isto é, problemas 
coletivos que atingem vários Muni-
cípios de tal modo que a coopera-
ção se torna necessária para que 
ninguém seja prejudicado;

c) Desavenças político-parti-
dárias, entre prefeitos ou des-
tes com o governador/presi-
dente; 

d) A lógica das políticas públi-
cas pode impulsionar formas de 
consorciamento, especialmente 
quando suas regras sistêmicas e/
ou seus mecanismos de indução 
financeira apontam nesse sentido;

d) Conflitos intergovernamen-
tais em determinadas políticas 
públicas;

e) O apoio e indução do governo 
estadual e/ou federal é outro ins-
trumento que pode incentivar a 
criação e manutenção de consór-
cios, reduzindo rivalidades e in-
certezas que possam existir entre 
os prefeitos;

e) Falta de indução federativa 
dos outros níveis de governo, 
especialmente dos governos 
estaduais; gestão pública frá-
gil, o que dificulta a obtenção 
de informação e conhecimen-
to sobre a montagem de con-
sórcios;

f) Pactos políticos ad hoc entre 
prefeitos e governadores podem 
favorecer o associativismo inter-
municipal quando estão em jogo 
questões que favoreçam conjun-
turalmente a ambos;

f) Lugar pouco destacado que 
a questão territorial e, particu-
larmente, a do associativismo, 
ainda têm na agenda pública 
brasileira.

g) A existência de marcos legais 
que tornem mais atrativa e estável 
a cooperação intermunicipal pode 
incentivar os atores a buscar for-
mas de consorciamento;

g) Engessamento do direi-
to administrativo e de sua in-
terpretação por parte dos Tri-
bunais de Contas, que criam 
obstáculos ao associativismo 
intermunicipal;

Fonte: ABRUCIO et al. (2013, p. 1547-1548)
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Outro fator que se apresenta como preponderante para a consti-
tuição e sustentabilidade de um consórcio público intermunicipal é a 
existência de governança pública. 

O conceito de governança pública, em linhas gerais, guarda dois tra-
ços preponderantes que se complementam. Um refere-se à capacidade 
administrativa estatal na implementação de políticas públicas e o outro trata 
dos padrões relacionais de articulação e cooperação estabelecidos entre 
os atores políticos e sociais na constituição de espaço e arranjos para inter-
mediar interesses, participação e acompanhamento das políticas públicas.

Diante disso, o Tribunal de Contas da União (TCU) toma como fun-
ções da governança as ações de avaliar (ambiente, desempenho e resul-
tados), direcionar (articulação e coordenação de políticas, planos e rela-
ção entre os interessados) e monitorar (resultados, desempenho e metas) 
e para que essas funções sejam executadas a contento, indica como ne-
cessários os mecanismos de liderança, estratégia e controle (TCU, 2014, 
p. 46) conforme se verifica na Figura 2.
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Figura 5 – Mecanismos da governança 
aplicáveis aos consórcios públicos
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Figura 5 – Mecanismos da governança aplicáveis aos consórcios públicos 
Fonte: TCU (2014, p. 50). 
 

Fonte: TCU (2014, p. 50).

A presença de governança pública e, por consequência, desses me-
canismos, aliada a um consistente planejamento financeiro, orçamentário e 
técnico, são fatores essenciais para o êxito e a sustentabilidade dos con-
sórcios públicos intermunicipais.
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RESUMO DO CAPÍTULO

1. Os consórcios públicos se apresentam como uma alternati-
va para fortalecer os Entes federativos (especialmente os Mu-
nicípios), mas não obriga que os Entes federativos integrem um 
consórcio público ou permaneçam associados. Logo, por ser 
um ato de vontade política (uma faculdade), a sua constitui-
ção depende de uma forte e coesa articulação política que ali-
nhe os objetivos a serem perseguidos em conjunto e para isso 
é preciso que o gestor municipal esteja atento aos fatores que 
favorecem e dificultam o consorciamento público intermunicipal;

2. Para a sustentabilidade de um consórcio público intermuni-
cipal é necessária a existência de governança pública e dos 
mecanismos que lhe são inerentes: liderança, estratégia e con-
trole, além de um consistente planejamento financeiro, orça-
mentário e técnico.
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10.	As Vantagens de Constituir 
um Consórcio Público 
Intermunicipal

Os consórcios públicos são um importante instrumento de coopera-
ção e gestão intergovernamental que visam fortalecer os Entes federados, 
sobretudo, aqueles com reduzida capacidade administrativa, gerencial e 
financeira, que enfrentam dificuldades para solver problemas estruturais 
inerentes ao local e região em que estão inseridos. 

No que se refere ao porte dos Municípios consorciados, o mapea-
mento realizado pela CNM (2018) apontou que, dos 4.081 Municípios que 
participam de algum consórcio, 3.599 são de pequeno porte, contrastan-
do com os 425 de médio porte e os 57 de grande porte.

As vantagens em constituir um consórcio são muitas. Os gestores 
públicos que já tiveram experiências em ação consorciada costumam res-
saltar que o consórcio (BATISTA, et al., 2011a):

	¡ Favorece a economia de recursos;
	¡ Aumenta a capacidade de realização de determinadas políticas 

públicas;
	¡ Permite a realização de ações inacessíveis a um único Município;
	¡ Facilita o intercâmbio de ideias, projetos e experiências;
	¡ Permite que o planejamento das políticas públicas se faça de forma 

conjunta, com a participação de todos os membros do consórcio;
	¡ Fortalece a autonomia do Município e a democracia, descentrali-

zando as ações de governo;
	¡ Aumenta a transparência e o controle das decisões públicas;



49Consórcios Públicos Intermunicipais: estrutura, prestação de contas e transparência 

	¡ Aumenta o poder de diálogo, pressão e negociação dos Municí-
pios e concede peso político regional para as demandas locais;

	¡ Melhora o relacionamento das Prefeituras com outras esferas de 
governo, possibilitando que os recursos cheguem mais rápido e 
facilmente;

	¡ Fortalece os princípios de subsidiariedade e solidariedade que 
sustentam a arquitetura da Federação Brasileira depois de 1988;

	¡ Cria mecanismos eficientes para uma gestão pública menos sus-
cetível a disputas político-partidárias;

	¡ Cria comprometimento da implantação das políticas;
	¡ Resolve problemas regionais sem se limitar às fronteiras 

administrativas;
	¡ Assegura agilidade na elaboração de diagnósticos e ações de 

governo, necessária para enfrentamento dos problemas e prio-
ridades regionais;

	¡ Desloca o centro das decisões sobre políticas públicas para es-
feras mais próximas das populações assistidas;

	¡ Leva aos governos centrais elementos de realidade, o que ajuda 
a adequar as políticas públicas;

	¡ Cria canais por onde podem fluir as experiências criativas das 
localidades;

	¡ Viabiliza as políticas sociais por meio da democratização dos re-
cursos e do poder de decisão sobre elas;

	¡ Valoriza os poucos recursos de que dispõe cada Município;
	¡ Ajuda as Prefeituras menores, que assim podem receber apoio 

das Prefeituras que dispõem de melhor infraestrutura;
	¡ Possibilita a diminuição das desigualdades regionais e a baixa 

capacidade de arrecadação tributária do Município;
	¡ Cria novos fluxos de recursos para o Município, diminuído sua 

dependência das transferências do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM);
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	¡ Ajuda o Município a superar sua incapacidade de investimento 
público;

	¡ Viabiliza obras de grande porte e serviços de alto custo, que não 
são acessíveis à maioria das localidades;

	¡ Promove a constituição de aparatos institucionais competentes, 
com capacidade técnica e de recursos;

	¡ Elaboração e financiamento de projetos.

RESUMO DO CAPÍTULO

1. A constituição de consórcios públicos traz muitas vantagens 
para a gestão pública, dentre elas, destacam-se o aumento da 
capacidade de realização; solução de problemas que não se 
viabilizariam pela atuação isolada; economia de recursos (fazer 
mais com menos); modernização de processos; criação de uma 
identidade regional;
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11.	Programa de Trabalho 
e Ações Finalísticas 
Mais Adotadas 

Conforme já mencionado, a repartição de competências entre os En-
tes federativos adotadas na Constituição Federal de 1988 se dá em dois 
sentidos. Adota-se a repartição vertical, ou seja, dois ou mais Entes atuam 
conjunta ou concorrentemente para uma mesma matéria, existindo na lei, 
no entanto, a presença de limite previamente definido para exercício da 
competência concorrente, e se adota também a repartição horizontal, 
aquela pela qual algumas competências se restringem a um Ente apenas. 

Nos termos da Constituição Federal, os afazeres federativos se en-
contram distribuídos como competência geral da União (art. 21, I a XXV), 
competência legislativa privativa da União (art. 22, I a XXIX), competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 
23, I a XII, parágrafo único), competência legislativa concorrente da União, 
dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, I a XVI, §§ 1º a 4º) e competên-
cia dos Municípios (art. 30, I a IX). Por seu turno, a repartição de receitas 
tributárias encontra previsão nos artigos 157 a 162 do texto constitucional 
(BRASIL, 1988).

Enquanto algumas competências são exclusivas a cada Ente fede-
rativo, outras lhes são comuns, como por exemplo, cuidar da saúde e as-
sistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de defi-
ciência; proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, 
à tecnologia, à pesquisa e à inovação proteger o meio ambiente; fomen-
tar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; pro-
mover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico; combater as causas da pobreza 
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e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos seto-
res desfavorecidos; estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito.

Ao outorgar competência comum, a própria Constituição Federal re-
conhece que o encaminhamento de algumas questões não se soluciona 
exclusivamente no âmbito federal, estadual ou municipal, razão pela qual 
estimula o empenho de todos os Entes federativos. 

Os incisos VI e VII do art. 30 reforçam a premissa da necessidade 
de cooperação ao estabelecer que compete aos Municípios manter, com 
a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 
educação infantil e de ensino fundamental e prestar, com a cooperação 
técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saú-
de da população.

O Decreto 6.017/2007 enumerou no art. 3º algumas possibilidades 
de objetivos para ser levado a cabo pelos consórcios, quais sejam:

I - a gestão associada de serviços públicos;
II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, 
a execução de obras e o fornecimento de bens à adminis-
tração direta ou indireta dos entes consorciados;
III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumen-
tos e equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, 
de informática, de pessoal técnico e de procedimentos de 
licitação e de admissão de pessoal;
IV - a produção de informações ou de estudos técnicos;
V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo 
ou de estabelecimentos congêneres;
VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a 
proteção do meio-ambiente;
VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamen-
to de recursos hídricos que lhe tenham sido delegadas ou 
autorizadas;
VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e 
de informações entre os entes consorciados;
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IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisa-
gístico ou turístico comum;
X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços 
e recursos da previdência social dos servidores de qualquer 
dos entes da Federação que integram o consórcio, vedado 
que os recursos arrecadados em um ente federativo sejam 
utilizados no pagamento de benefícios de segurados de ou-
tro ente, de forma a atender o disposto no art. 1o, inciso V, 
da Lei no 9.717, de 1998;
XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treina-
mento, pesquisa e desenvolvimento urbano, rural e agrário;
XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, so-
cioeconômico local e regional; e
XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes 
da Federação nos termos de autorização ou delegação.

No que se refere às áreas de atuação de consórcios públicos, o ma-
peamento realizado pela CNM (2018) indicou, dentre os 491 consórcios 
identificados, aquelas que mais se sobressaem como objeto da associa-
ção consorcial conforme ilustra a Tabela 1.

Tabela 1 – Áreas de atuação dos consórcios públicos

Área Quantidade %

Saúde 274 55,80%

Meio Ambiente 172 35%

Resíduos Sólidos 139 28,30%

Infraestrutura 119 24,20%

Saneamento – água 94 19,10%

Agricultura 92 18,70%

Turismo 85 17,30%

Assistência Social 81 16,50%
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Área Quantidade %

Educação 80 16,30%

Cultura 74 15,10%

Saneamento - esgoto 72 14,70%

Planejamento Urbano 70 14,30%

Projetos – Elaboração 70 14,30%

Projetos – Captação de recursos 67 13,60%

Iluminação Pública/Energia 62 12,60%

Mobilidade 54 11%

Segurança Alimentar 54 11%

Habitação 51 10,40%

Outros 41 8,40%

Defesa Civil 39 7,90%

Trânsito 33 6,70%

Previdência 13 2,60%

Administração Tributária 12 2,40%

Contabilidade 7 1,40%

Assessoria Jurídica 4 0,80%
Fonte: CNM (2018)

Para além desses objetivos deferidos pela legislação, estudos já reali-
zados e experiências práticas já vivenciadas apontam as áreas em que mais 
há a presença dos consórcios públicos e as possibilidades de intervenção:
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Quadro 6 – Áreas e ações possíveis aos consórcios públicos
Ár

ea Finalidades/objetivos possíveis

Ag
ric

ul
tu

ra

	¡ Consórcios com objetivo de implementar serviço de inspeção muni-
cipal a sanidade animal e vegetal e centro de controle de zoonoses;

	¡ Consórcios com objetivo de implementar: (i) serviço de inspeção 
municipal (SIM); (ii) serviço de extensão rural; (iii) serviços de me-
canização agrícola para agricultura familiar; (iv) fomento a agroin-
dustrialização; (v) melhoramento genético de rebanho; (vi) programa 
água para plantar; (vii) sistema de abate móvel bovino e suíno, etc.

As
si

st
ên

ci
a 

So
ci

al

	¡ Consórcio com o objetivo de fortalecer a capacidade de gestão da 
política de assistência social por meio do empoderamento da ca-
pacidade de diálogo intermunicipal e interinstitucional;

	¡ Consórcio com o objetivo de formar e capacitar recursos humanos 
(técnicos e gestores), com vistas à atuação na rede assistencial pú-
blica/privada, com ênfase no fortalecimento da proteção a família;

	¡ Consórcio com o objetivo de fortalecer a capacidade de financia-
mento da política de assistência social, com objetivo de aumentar 
os aportes de recursos oriundos das três esferas de governo para 
a política de assistência social;

	¡ Consórcio com o objetivo de organizar o sistema de informações 
regional, mediante a constituição de Observatório Regional da 
Criança e do Adolescente, Mapas Municipais e Regionais das Vul-
nerabilidades etc.;

	¡ Consórcio com o objetivo de organizar a política de garantia de di-
reitos humanos, combate e prevenção à intolerância a crianças e 
adolescentes, idosos, gênero, raça/etnia, pessoas com deficiência, 
lésbicas, gays, bissexuais e transexuais;

	¡ Consórcio com o objetivo de organizar a política de proteção à po-
pulação adulta em situação de/na rua, mediante a organização de 
casa de acolhida/acolhimento e albergues (cooperação/diálogo 
intersetorial com saúde, segurança, dentre outros);

	¡ Consórcio com o objetivo de ampliar a rede regional de serviços 
voltados à proteção das mulheres em situação de violência e ris-
co de vida;

	¡ Consórcio com o objetivo de organizar a política de proteção à 
pessoa idosa;
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As
si

st
ên

ci
a 

So
ci

al
 (c

on
t.)

	¡ Consórcio com o objetivo de articular as estratégias de universali-
zação de acesso às políticas de assistência social básica, por meio 
dos CRAS, e de acesso a assistência social especializada, por meio 
dos CREAS locais e regionais;

	¡ Consórcio com o objetivo de desenvolver atividades visando su-
perar a violação de direitos da infância e adolescência em risco, 
em especial nas situações do trabalho infantil, da vida na rua e da 
exploração sexual;

	¡ Consórcio com o objetivo de definir fluxos e padrões de atendi-
mento à população de rua para a operação em rede dos serviços e 
programas da região, de forma integrada com ações para geração 
de trabalho e renda, atendimento em saúde e garantia de moradia 
como forma de combate à pobreza e promoção da inclusão social; 

	¡ Consórcio com o objetivo de desenvolver ações em favor da defesa 
dos direitos humanos e contra quaisquer discriminações.

De
se

nv
ol

v.
 E

co
nô

m
ic

o

	¡ Consórcio com o objetivo de fortalecer a produção agrícola e va-
lorizar o produto local;

	¡ Consórcio com o objetivo de: (i) fortalecer e modernizar setores es-
tratégicos para a atividade econômica regional; (ii) implantar e/ou 
fortalecer parques tecnológicos; conceber e implantar políticas de 
incentivo às micro e pequenas empresas.

Ed
uc

aç
ão

	¡ Consórcio com o objetivo de articular ações estratégicas de de-
senvolvimento da política educacional por meio: (i) da organização 
dos Sistemas Municipais de Ensino; (ii) da organização de Planos 
de Cargos, Carreiras e Salários; (iii)  da concepção de Sistema de 
geração de conteúdo didático e pedagógico (que respeitando as 
diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação); (iv) da im-
plantação dos Sistemas Municipais e Regional de transporte de 
alunos; (v) do desenvolvimento de sistemas de avaliação acerca 
da qualidade do ensino; (vi) da articulação dos Planos Municipais 
de Ensino que devem evoluir para a concepção de um Plano Re-
gional de Ensino;
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Ed
uc

aç
ão

 (c
on

t.)
	¡ Consórcio com o objetivo de formulação de proposta pedagógica 

regional, sistemas de avaliação, material pedagógico, capacitação 
de professores, intercâmbio escolar.

	¡ Consórcio com o objetivo de compras de alimentos e produção 
de merenda escolar, material escolar, uniformes, equipamentos;

	¡ Consórcio com o objetivo de organizar projetos, construção e ma-
nutenção de prédios escolares de forma a criar uma identidade 
espacial na região;

	¡ Consórcio para desenvolvimento de atividades complementares à 
educação, ligadas à cultura, lazer e esporte;

	¡ Consórcio com o objetivo de fortalecer estratégias de universaliza-
ção do acesso à Educação Infantil;

	¡ Consórcio com o objetivo de desenvolver estratégias para fortalecer 
a qualidade do Ensino Fundamental, assegurando a permanência 
e eliminando a evasão escolar nesta etapa de ensino;

	¡ Consórcio com o objetivo de desenvolver estratégias para a con-
cepção e implantação de modelo de educação inclusiva de modo 
transversal a todas as modalidades de ensino;

	¡ Consórcio com o objetivo de desenvolver estratégias de univer-
salização de acesso e permanência ao ensino médio regular e/ou 
profissionalizante;

	¡ Consórcio com o objetivo de desenvolver ações com vistas à eli-
minação do analfabetismo entre jovens e adultos;

	¡ Consórcio com o objetivo de promover a elevação da escolaridade 
e qualificação profissional;

	¡ Consórcio com o objetivo de desenvolver ações de capacitação 
dos gestores públicos e profissionais da Educação;

	¡ Consórcio com o objetivo de desenvolver ações em prol do acesso 
e melhoria da qualidade do Ensino Superior;

	¡ Consórcio com o objetivo de desenvolver modelo regional de ma-
nutenção de prédios e equipamentos educacionais.

En
er

gi
a 	¡ Consórcio com objetivo de desenvolvimento e aplicação de solu-

ções alternativas de energia (eólica, biomassa, solar);
	¡ Consórcio com objetivo de fomentar o uso racional de energia, seja 

para uso doméstico, industrial, comercial e institucional;
	¡ Conservação e manutenção da iluminação pública.
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Ha
bi

ta
çã

o
	¡ Consórcios que objetivem a definição de uma política regional de 

habitação social, compatível com as demandas e características 
sociais, culturais e tecnológicas da região;

	¡ Consórcios com objetivo de construção de unidades de produção 
de tijolos, blocos, telhas, aparelhamento de madeira, caixilharia etc.;

	¡ Consórcios de capacitação de mão de obra para desenvolvimen-
to de projetos de autoconstrução ou mutirões, desenvolvimento de 
programas complementares (geração de renda, educação) etc.;

	¡ Consórcio Público para realização de assistência técnica em Ha-
bitação de Interesse Social (HIS).

In
fra

es
tru

tu
ra

	¡ Consórcios com objetivo de estruturação em âmbito regional de 
equipamentos, máquinas e instalações para pavimentação asfál-
tica – Usinas de Asfalto, Usina de Pré-misturado a Frio, Pedreiras 
para fornecimento de brita, equipe de execução com pessoal trei-
nado, caminhões, máquinas, rolos compressores etc.

	¡ Consórcio com objetivo de apoiar as estruturas municipais de ma-
nutenção de pavimentação com capacidade de treinamento, con-
trole de qualidade, manutenção de máquinas e veículos etc.

	¡ Consórcio para produção de mudas de espécies adequadas à ar-
borização urbana e espécies ornamentais para praças e parques.

	¡ Consórcios de apoio à gestão de programas e projetos na área de 
arborização, com serviços de capacitação e treinamento de pes-
soal para plantio e poda de árvores.

M
ei

o 
Am

bi
en

te

	¡ Consórcios para planejamento, construção de Planos Ambientais 
Regionais;

	¡ Consórcio para Assistência Técnica aos Municípios da bacia hi-
drográfica visando elaborar projetos integrados de acordo com o 
planejamento regional, encaminhar os pleitos de solicitação de re-
cursos, realizar a gestão dos contratos e convênios;

	¡ Consórcio com objetivo de recuperação ou preservação de deter-
minado recurso hídrico de grande importância para os Municípios 
envolvidos, quer pela captação de água para fins urbanos, seja pe-
lo lançamento de efluentes de sistemas de tratamento de esgotos 
domésticos. Englobaria serviços de recuperação de matas ciliares, 
produção de mudas de espécies nativas, proteção de nascentes, 
despoluição, práticas conservacionistas de solo para a zona rural, 
saneamento básico na zona rural, controle de uso de agrotóxicos, 
criação de zonas de proteção, zonas de recarga de aquíferos;
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M
ei

o 
Am

bi
en

te
 (c
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	¡ Consórcios com objetivo de definir política de educação ambiental 
para a região, com serviços de capacitação de monitores, multiplica-
dores, centros de referência para práticas de educação ambiental;

	¡ Consórcios com objetivo de promover a coleta seletiva e a recicla-
gem de lixo, bem como o manejo e  destinação adequada de re-
síduos sólidos.

Pl
an

ej
am

en
to

 U
rb

an
o

	¡ Consórcio entre Municípios que tenham certa identidade (pertençam 
à mesma bacia hidrográfica, região metropolitana, sob influência 
de grande polo industrial ou mesmo de um único

	¡ Empreendimento industrial) com objetivo de prestar assistência 
técnica para elaboração de projetos regionais e para formularem 
diretrizes regionais quanto ao planejamento urbano, preservação 
de recursos hídricos, melhorias ambientais. Como objetivos secun-
dários, a capacitação de técnicos na implantação de instrumentos 
de gestão da política de desenvolvimento urbano;

	¡ Consórcio com objetivo de capacitar e treinar técnicos e mesmo 
executar programa de regularização fundiária e urbanização de 
favelas, recuperação de áreas degradadas;

	¡ Consórcio com objetivo de realizar a gestão do patrimônio urbanís-
tico, histórico, paisagístico e cultural;

	¡ Consórcio para realização de assistência técnica em Desenvolvi-
mento Urbano, elaboração de estudos e carteira de projetos em 
desenvolvimento urbano regional;

	¡ Consórcio para fortalecimento e melhoria da gestão pública 
municipal.
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Sa
ne

am
en

to
 B

ás
ic

o
	¡ Consórcios amplos para a gestão e regulação de serviços de sa-

neamento básico entre Municípios de uma região, tais como: forne-
cimento de água potável, recolhimento, afastamento e tratamento de 
esgoto doméstico, gestão dos resíduos sólidos. Para fins de avalia-
ção da viabilidade econômica da implantação de equipamentos co-
muns, como aterros sanitários, centrais de reciclagem, unidades de 
reaproveitamento de resíduos de construção civil etc., é importante 
observar a questão das distâncias entre as cidades consorciadas;

	¡ Consórcios com objetivo de implantação de estruturas regionais 
do setor, como aterros sanitários, centrais de resíduos recicláveis, 
central de compostagem;

	¡ Consórcios com objetivo de modernização e qualidade do setor, 
com serviços de laboratório regional, centro de formação e quali-
ficação, fomentador de novas práticas de gestão buscando maior 
eficiência, política tarifária, regulação dos serviços;

	¡ Consórcios para proteção e recuperação de mananciais de abas-
tecimento de água para as cidades;

	¡ Consórcios para desenvolvimento de Planos de Macrodrenagem 
e projetos técnicos específicos da área de forma a combater as 
enchentes;

	¡ Consórcios para elaboração e implantação de Plano Municipal de 
Saneamento Básico;

Sa
úd

e

	¡ Consórcios com objetivo de estruturação de redes regionais inte-
gradas para assistência em diversas especialidades, envolvendo 
os equipamentos municipais e estaduais das regiões;

	¡ Consórcios com objetivo de planejar, capacitar e avaliar as ações 
básicas de saúde;

	¡ Consórcios com objetivo de gerir equipamentos complexos de saú-
de (hospitais, laboratórios etc.);

	¡ Consórcios com objetivo de ampliar a oferta de leitos públicos e o 
acesso às redes de alta complexidade;

	¡ Consórcios com objetivo de fortalecer o sistema de regulação mu-
nicipal e regional;

	¡ Consórcios com objetivo de aprimorar os sistemas de vigilância 
em saúde;

	¡ Consórcios com objetivo de oferecer programas regionais de for-
mação e educação permanente para os profissionais da saúde;
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Se
gu

ra
nç

a 
Pú

bl
ic

a
	¡ Consórcio de Assistência Técnica com o objetivo de elaborar pro-

jetos conjuntos e desenvolver atividades regionais de segurança 
pública, capazes de integrar as ações policiais nos níveis munici-
pal, estadual e federal, privilegiando a atuação social e comunitá-
ria, tendo por meta reduzir drasticamente os níveis de violência e 
criminalidade;

	¡ Consórcio com o objetivo de integrar atividades de segurança pú-
blica regional à rede de serviços de assistência e inclusão social, 
requalificação profissional dos servidores públicos, campanhas e 
iniciativas de prevenção, mediação de conflitos e

	¡ Promoção da cultura de paz;
	¡ Consórcio com o objetivo de dar atenção específica à segurança 

dos equipamentos públicos destinados a atividades educacionais, 
culturais, esportivas e de lazer, garantindo o direito à sua utilização;

	¡ Consórcio com o objetivo de organizar estratégias de formação 
integrada em segurança urbana com matriz curricular integrada e 
única para região envolvida;

	¡ Consórcio com o objetivo de privilegiar a formação em segurança 
urbana, mediante a capacitação dos integrantes da Defesa Civil, 
Gestão de trânsito, Meio Ambiente, e áreas de Vigilâncias em Saúde;

	¡ Consórcio com o objetivo de organizar sistema de gestão de informa-
ção e comunicação de modo integrado e articulado regionalmente;

	¡ Consórcio com o objetivo de organizar programa de integração 
com as polícias mediante adesão ao “Termo de Convênio de Coo-
peração Federativa” ao Pronasci (Programa Nacional de Seguran-
ça Pública com Cidadania), assegurando a instalação e funciona-
mento dos Gabinetes de Gestão Integrada (GGIs);

	¡ Consórcio com o objetivo de: (i) organizar programa de prevenção 
integrada sobre as dinâmicas regionais de fatores

	¡ de riscos de violência (álcool, drogas, armas etc.); (ii) organizar cam-
panhas integradas de prevenção da violência e promoção da cultura 
da paz; (iii) adotar a diretriz da Conferência Nacional de Segurança 
Pública (CNSP), para que os Conselhos Municipais de Seguran-
ça (CMSs) tenham a seguinte composição: 30% de trabalhadores, 
30% de gestores e 40% da sociedade civil; (iv) fortalecer a ação 
de cooperação intersetorial, de modo a consolidar a constituição 
da Rede de Proteção Social (RPS) como estratégia de prevenção.
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Tr
an
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te
 e

 M
ob

ili
da

de 	¡ Para Municípios conurbados, consórcios com objetivo de planejar, 
estruturar o sistema e elaborar projetos integrados de transportes 
coletivos;

	¡ Para Municípios isolados, mas dentro de uma região característi-
ca, consórcio com objetivo de definição de serviços como educa-
ção para o trânsito, treinamento e capacitação de pessoal técnico 
para fiscalização;

	¡ Plano de Nacional de Mobilidade urbana para Municípios acima 
de 20 mil habitantes.

Tu
ris

m
o

	¡ Consórcio com objetivo de planejar, estruturar e promover o turis-
mo regional a partir de potencialidades existentes;

	¡ Consórcio com objetivo de capacitar e treinar os agentes envolvi-
dos nas ações de turismo;

	¡ Consórcio de Assistência Técnica aos Municípios com objetivo de 
elaborar projetos, encaminhar os pleitos de solicitação de recursos, 
realizar a gestão dos contratos e convênios.

Fonte: BATISTA, et al. (2011c)

Com se percebe, as possibilidades são muitas e a cooperação abran-
ge quase que a totalidade das políticas públicas, sejam aquelas executa-
das por Entes de mesma esfera, sejam as adimplidas por Entes de esfe-
ras distintas.

RESUMO DO CAPÍTULO

1. Algumas das possibilidades de atuação dos consórcios pú-
blicos estão disciplinadas no art. 3º do Decreto 6.017/2007;

2. As áreas em que os consórcios mais se sobressaem são: agri-
cultura, assistência social, desenvolvimento econômico, educa-
ção, energia, habitação, infraestrutura, meio ambiente, plane-
jamento urbano, resíduos sólidos, saneamento básico, saúde, 
segurança pública, transporte e mobilidade e turismo;

3. Em cada área de atuação os consórcios apresentam uma in-
finidade de possibilidades de desdobramento a depender da 
realidade local/regional.
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12.	Atuação Finalitária ou 
Multifinalitária?

Como visto no tópico anterior, diversos podem ser os segmentos de 
atuação dos consórcios públicos e caberá aos Prefeitos(as), juntamente 
com a equipe técnica, definir, de acordo com a realidade local, se a enti-
dade atuará focada em uma ação ou várias concomitantemente.

Aqueles consórcios que optam por trabalhar em apenas uma área, 
por exemplo apenas na saúde, são habitualmente chamados finalitários; 
enquanto que aqueles que decidem atuar em mais de uma área, por exem-
plo saúde, meio ambiente, turismo, etc., são chamados multifinalitários.

Segundo dispõe o art. 4º, inciso I, da Lei 11.107/2005, a eleição da 
finalidade (ou finalidades) do consórcio deve ser formalizada no protocolo 
de intenções que, depois de ratificado pelos poderes legislativos de todos 
os Entes participantes, se transforma no contrato do consórcio.

O mapeamento realizado pela CNM (2018) ilustrou que 275 consór-
cios se declararam finalitários, enquanto 213 se identificaram como sendo 
multifinalitários e 3 não responderam à pesquisa. Verificou-se, portanto, 
que ao tempo da pesquisa, havia a prevalência (56%) de atuação focada 
em um segmento, sendo que dos 275 finalitários, as áreas focais mais de-
claradas foram as seguintes: saúde (181 consórcios), infraestrutura (20 
consórcios), meio ambiente (12 consórcios), resíduos sólidos (12 con-
sórcios) e turismo (7 consórcios).

A partir da análise do contrato dos consórcios públicos, é comum ve-
rificar que muitos daqueles que se declaram multifinalitários, embora pre-
vejam no contrato de consórcio diversas áreas de atuação, na prática não 
executam todas as ações ali previstas. 
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Como mencionado, a escolha da finalidade do consórcio é uma li-
beralidade dos gestores públicos e ambos os modelos apresen-
tam vantagens.

Quadro 7 – Vantagens dos consórcios finalitários e multifinalitários

FINALITÁRIOS MULTIFINALITÁRIOS

Favorece a especiali-
zação em determinada 
área, concorrendo para 
implementação de servi-
ço de qualidade superior.

Permite agrupar várias demandas em 
uma mesma pessoa jurídica otimizan-
do, desta forma, a estrutura de pessoal, 
equipamentos, materiais e instalações 
para gerir os programas que serão im-
plementados no decorrer do processo 
evolutivo do consórcio.

Ações que exigem maior 
especificidade e comple-
xidade operacional cos-
tumam se desenvolver 
de maneira mais eficiente 
numa estrutura focada na 
atuação.

Na hipótese de se decidir atuar em nova 
área, caso já esteja prevista no protoco-
lo de intenções, não haverá necessida-
de de remeter novamente o documento 
para ratificação conforme exige o art. 12 
da Lei 11.107/2005.

Importante ter em conta também que a escolha impacta diretamen-
te na estrutura organizacional do consórcio, sobretudo, na constituição do 
quadro de pessoal. Nos casos de modelo multifinalitário, por exemplo, é 
desejável que se estruture a equipe com pessoal especializado nas áreas 
de atuação.

O que se pretende chamar atenção é que os gestores tenham cla-
reza de que o objetivo do consórcio intermunicipal, seja na proposta 
finalitária ou multifinalitária, não é substituir todas as competências 
dos Municípios. Pelo contrário, o objetivo dessa alternativa de gestão 
é favorecer, em ações pontuais e bem planejadas, a implementação 
eficiente e eficaz das mesmas.
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Desse modo, especialmente aqueles que optem pelo constituir (ou 
participar de) um consórcio multifinalitário, devem se preocupar em esta-
belecer, dentre as áreas eleitas, ações concretas bem definidas, sem a 
pretensão de “delegar” de maneira genérica qualquer ação.

TENHA
ATENÇÃO

GESTOR! Planejamento orçamentário, financeiro 
e técnico é fundamental para o êxito e sustenta-
bilidade de um consórcio público. Ações genera-
listas, sem um foco predeterminado e planejado, 
dificilmente produzem resultados positivos. Por 
isso, juntamente com os demais integrantes do 
consórcio, discutam, planejem e avaliem cons-
tantemente o direcionamento e o desempenho 
da entidade.

RESUMO DO CAPÍTULO

1. Consórcios públicos multifinalitários são aqueles que executam 
mais de uma ação/serviço, tais como: resíduos sólidos, serviço 
de inspeção municipal, manutenção e expansão da iluminação 
pública, obras e serviços, plano de mobilidade urbana, gestão 
do uso da água e de bacias hídricas, apoio a segurança pública, 
etc. Já os consórcios públicos finalitários são aqueles que execu-
tam apenas uma ação/serviço, por exemplo, na área de saúde;

2. A escolha da(s) finalidade(s) é uma liberalidade dos gestores 
e deve ser tomada mediante consistente e constante planeja-
mento orçamentário, financeiro e técnico;

3. É importante que a estrutura organizacional do consórcio le-
ve em conta se a finalidade do consórcio será finalitária ou mul-
tifinalitária, para que haja sinergia administrativa em busca de 
eficiência.
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Nesta seção serão apresentados os principais passos para consti-
tuição de um consórcio público. A intenção é organizar e sintetizar as in-
formações sobre o assunto para auxiliar e simplificar a tomada das deci-
sões políticas dos Prefeitos(as) e suas equipes técnicas. Serão destacados 
adiante os seguintes passos:

1º passo: Identificar os interesses e problemas comuns

2º passo: Elaborar estudos de viabilidade técnica

3º passo: Elaborar o protocolo de intenções

4º passo: Ratificar o protocolo de intenções

5º passo: Elaborar o estatuto do consórcio público

6º passo: Efetivar o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)

7º passo: Realizar ajustes orçamentários e firmar o contrato de rateio

8º passo: Estruturar órgãos decisórios e equipe técnica 

9º passo: Outras providências para o funcionamento do consórcio

10º passo: Retirada, exclusão, alteração ou extinção do consórcio

13.	Como criar um Consórcio Público
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1º passo: Identificar os interesses e problemas comuns

A constituição de um consórcio público pressupõe a existência de 
objetivos, interesses ou problemas comuns que, invariavelmente, não se 
encaminhariam de maneira isolada. A identificação dessas circunstâncias 
pode se dar a partir das respostas a perguntas como, por exemplo: 

	¡ O que precisamos fazer/resolver? 
	¡ O que queremos fazer? 
	¡ O que não conseguimos solucionar isoladamente? 
	¡ Quais potencialidades podemos desenvolver/aprimorar?

Mais do que identificar problemas e dificuldades, essa fase também 
precisa empregar tempo para destacar os aspectos positivos (cultural, ter-
ritorial, econômico etc.) que cada Município ou região possui, pois, se bem 
explorados, poderão gerar impactos positivos que impulsionem o desen-
volvimento de todos os Municípios envolvidos.

Como o ato de consorciar-se é tipicamente político e, por isso, exige 
negociação e articulação para garantir sua constituição e posterior susten-
tabilidade, o ideal é que essa fase se faça a partir de encontros, eventos 
e/ou audiências públicas. Para isso é essencial que esses encontros te-
nham a participação não apenas dos agentes políticos dos Municípios que 
pretendem consorciar, mas também da sociedade civil, de uma equipe de 
trabalho composta de técnicos qualificados de perfil multidisciplinar e tam-
bém dos representantes do Poder Legislativo de cada Município para que 
o diálogo seja o mais amplo possível.

Uma vez identificada as necessidades, os limites e as possibilida-
des dos Entes que pretendem se consorciar, passa-se definir, mediante 
consenso, qual será a finalidade e as competências do futuro consórcio 
por ocasião da celebração do protocolo de intenções. Para que as infor-
mações e as decisões coletivas não se percam, é importante elaborar um 
documento em que se inventarie e sistematize os dados, estatísticas, es-
tratégias e tudo mais que for relevante.
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Figura 4 – Premissas para estabelecer o 1º passo
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2º passo: elaborar estudos de viabilidade técnica 
 

Vencida a etapa anterior, o segundo passo consiste em elaborar estudo(s) de 

viabilidade técnica para verificar de que forma será possível encaminhar as 

necessidades e a intenções dos Municípios que pretendem se consorciar. 

Se na etapa anterior já era importante contar com uma equipe de trabalho técnica, 

nesta é imprescindível a intervenção de um grupo de trabalho com profissionais 

técnicos qualificados no objeto de intervenção. Se o consórcio terá multifinalidades e 

atuará em distintos campos, é relevante que se crie equipes setorizadas para cada 

assunto de modo a garantir que a questão será abordada com a máxima expertise.  

As equipes de trabalho com conhecimentos específicos sobre cada assunto são 

essenciais porque nesta fase será indicada a maneira adequada para solver o(s) 

problema(s)/necessidade(s) dos Municípios, qual o caminho a ser percorrido, quais 

os prazos e, especialmente, quais os custos para execução da ação. A estimativa de 

custos é de suma importância para que os Municípios envolvidos já se programem 

orçamentariamente em relação aos recursos que terão que destinar no contrato de 

rateio e/ou o que será buscado por meio de transferências voluntárias com outros 

Entes federativos. 
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Estabelecer o diálogo; 
Identificar o problema/potencialidade; 
Definir prioridades (criar consenso); 
Traçar limites e possibilidades; 
Definir a futura finalidade do 
consórcio; 
Documentar os achados. 
 

Figura 8 – Premissas para estabelecer o 1º passo 
Elaboração: Projeto Consórcios/CNM (2016). Elaboração: CNM (2016)

2º passo: Elaborar estudos de viabilidade técnica

Vencida a etapa anterior o segundo passo consiste em elaborar es-
tudo(s) de viabilidade técnica para verificar de que forma será possível 
encaminhar as necessidades e intenções dos Municípios que pretendem 
se consorciar.

Se na etapa anterior já era importante contar com uma equipe de 
trabalho técnica, nessa é imprescindível a intervenção de um grupo de 
trabalho com profissionais técnicos qualificados no objeto de intervenção. 

Se o consórcio terá multifinalidades e atuará em distintos campos, é 
relevante que se crie equipes setorizadas para cada assunto para garantir 
que a questão será abordada com a máxima expertise. 

As equipes de trabalho com conhecimentos específicos sobre cada 
assunto são essenciais porque nessa fase será indicada a maneira ade-
quada para solver o(s) problema(s)/necessidade(s) dos Municípios, qual 
o caminho a ser percorrido, quais os prazos e, especialmente, quais serão 
os custos para execução da ação. A estimativa de custos é de suma im-
portância para que os Municípios envolvidos já se programem orçamen-
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tariamente em relação aos recursos que terão que destinar no contrato de 
rateio e/ou o que será buscado por meio de transferências voluntárias com 
outros Entes federativos.

Em resumo, é nesse momento que as dúvidas são esclarecidas e 
que se consolida os aspectos práticos que envolvem a execução das ati-
vidades e as competências que serão assumidas pelo futuro consórcio. 
A compilação documental de todas essas informações servirá de espelho 
para o protocolo de intenções.

Figura 5 – Premissas para estabelecer o 2º passo
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Em suma, é nesse momento que as dúvidas dos gestores são esclarecidas e que se 

consolidam os aspectos práticos que envolvem a execução das atividades e as 

competências que serão assumidas pelo futuro consórcio. A compilação documental 

de todas essas informações servirá de espelho para o protocolo de intenções. 

 
 
 
 
 

3º passo: elaborar o protocolo de intenções 
 

Tanto a Lei 11.107/2005 (art. 3º) quanto o Decreto 6.017/2007 (art. 4º) prescrevem 

que o consórcio público será constituído mediante contrato, mas depende da 

subscrição prévia do protocolo de intenções, que pode ser conceituado como 

“contrato preliminar que, ratificado pelos Entes da Federação interessados, 

converte-se em contrato de consórcio público” (art. 2º, inc. III, Decreto 6.017/2007).  

O protocolo de intenções é o produto do diálogo e amadurecimento de ideias das 

duas fases anteriores, e nos termos da lei (art. 4º da Lei 11.107/2005 e art. 5º do 

Decreto 6.017/2007) deverá, sob pena de nulidade, conter cláusulas que disponham 

sobre: 
I – a denominação, as finalidades, o prazo de duração e a sede do 

consórcio público, admitindo-se a fixação de prazo indeterminado e a 

previsão de alteração da sede mediante decisão da Assembleia 

Geral; 

II – a identificação de cada um dos entes da Federação que podem 

vir a integrar o consórcio público, podendo indicar prazo para que 

subscrevam o protocolo de intenções; 

III – a indicação da área de atuação do consórcio público; 

Figura 9 – Premissas para estabelecer o 2º passo 
Elaboração: Projeto Consórcios/CNM (2016). 

Elaboração: CNM (2016)

3º passo: Elaborar o protocolo de intenções

Tanto a Lei 11.107/2005 (art. 3º) quanto o Decreto 6.017/2007 (art. 4º) 
prescrevem que o consórcio público será constituído mediante contrato, 
mas depende da subscrição prévia do Protocolo de Intenções, que pode 
ser conceituado como “contrato preliminar que, ratificado pelos entes da 
Federação interessados, converte-se em contrato de consórcio público” 
(art. 2º, III, Decreto 6.017/2007). 

O protocolo de intenções é o produto do diálogo e amadurecimen-
to de ideias das duas fases anteriores e, nos termos da lei (art. 4º da Lei 
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11.107/2005 e art. 5º do Decreto 6.017/2007), deverá, sob pena de nulida-
de, conter cláusulas que disponham sobre:

I - a denominação, as finalidades, o prazo de duração e a 
sede do consórcio público, admitindo-se a fixação de prazo 
indeterminado e a previsão de alteração da sede mediante 
decisão da Assembleia Geral;
II - a identificação de cada um dos entes da Federação que 
podem vir a integrar o consórcio público, podendo indicar 
prazo para que subscrevam o protocolo de intenções;
III - a indicação da área de atuação do consórcio público;
IV - a previsão de que o consórcio público é associação 
pública, com personalidade jurídica de direito público e 
natureza autárquica, ou pessoa jurídica de direito privado;
V - os critérios para, em assuntos de interesse comum, au-
torizar o consórcio público a representar os entes da Fe-
deração consorciados perante outras esferas de governo;
VI - as normas de convocação e funcionamento da assem-
bleia geral, inclusive para a elaboração, aprovação e modi-
ficação dos estatutos do consórcio público;
VII - a previsão de que a assembleia geral é a instância 
máxima do consórcio público e o número de votos para as 
suas deliberações;
VIII - a forma de eleição e a duração do mandato do repre-
sentante legal do consórcio público que, obrigatoriamente, 
deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federa-
ção consorciado;
IX - o número, as formas de provimento e a remuneração 
dos empregados do consórcio público;
X - os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interes-
se público;
XI - as condições para que o consórcio público celebre con-
trato de gestão, nos termos da Lei no 9.649, de 1998, ou ter-
mo de parceria, na forma da Lei no 9.790, de 1999;
XII - a autorização para a gestão associada de serviço pú-
blico, explicitando:
a) competências cuja execução será transferida ao con-
sórcio público;
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b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área 
em que serão prestados;
c) a autorização para licitar e contratar concessão, permis-
são ou autorizar a prestação dos serviços;
d) as condições a que deve obedecer o contrato de pro-
grama, no caso de nele figurar como contratante o consór-
cio público; e
e) os critérios técnicos de cálculo do valor das tarifas e de 
outros preços públicos, bem como os critérios gerais a se-
rem observados em seu reajuste ou revisão;
XIII - o direito de qualquer dos contratantes, quando adim-
plentes com as suas obrigações, de exigir o pleno cum-
primento das cláusulas do contrato de consórcio público.

O art. 5º do Decreto 6.017/2007 também estabelece que o protocolo 
de intenções deve definir o número de votos que cada ente da Federação 
consorciado possui na Assembleia Geral, sendo assegurado a cada um 
ao menos um voto (§ 1º) e, após assinado por todos os representantes dos 
Municípios participantes, deverá ser publicado na imprensa oficial (§ 5º).

É recomendado que todos os potenciais participantes do consórcio 
sejam mencionados no protocolo de intenções, mesmo que não tenham a 
intenção de ratificar imediatamente o documento, pois isso abrevia futura 
delonga burocrática que imporia a alteração do protocolo de intenção pa-
ra incluir novo participante.

4º passo: Ratificar o protocolo de intenções

Após a assinatura do protocolo de intenções, o passo seguinte para 
a constituição do consórcio consiste no envio, pelos Poderes Executivos 
signatários, do projeto de lei de ratificação do protocolo de intenções às 
respectivas casas legislativas (Câmaras Municipais e, se for ocaso, Assem-
bleias Estaduais e Congresso Nacional), para debate e aprovação. 

Como essa etapa acontece com a intervenção do Poder Legislativo 
de cada ente Federativo, é importante que seus membros tenham acom-
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panhado as fases anteriores ou se realize novos encontros e audiências 
públicas para evitar que dúvidas e desconfianças dificultem a constituição 
do consórcio.

É a partir da ratificação mediante lei do protocolo de intenções que 
se aperfeiçoa o contrato do consórcio público. A respeito dessa etapa, nos 
termos do artigo 6º do Decreto 6.017/2007, é preciso ter em conta que:

	¡ A ratificação pode ser realizada com reserva, circunstância em 
que a admissão do ente no consórcio público dependerá da apro-
vação de cada uma das reservas pelos demais subscritores do 
protocolo de intenções ou, caso já constituído o consórcio públi-
co, pela Assembleia Geral;

	¡ A ratificação poderá ser concretizada por apenas uma parcela 
dos signatários do protocolo de intenções, sem prejuízo de que os 
demais venham celebrar o contrato do consórcio posteriormente;

	¡ Se algum membro signatário do protocolo de intenções se recur-
sar ou demorar em ratificá-lo não haverá penalidade, pois não há 
obrigação em integrar consórcio público;

	¡ Se a ratificação acontecer após 02 (dois) anos da primeira subs-
crição do protocolo de intenções, ficará condicionada à homolo-
gação dos demais subscritores ou, caso já constituído o consór-
cio, de decisão da assembleia geral;

	¡ A ratificação é dispensada quando o ente da Federação que, an-
tes de subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a 
sua participação no consórcio público, de forma a poder assumir 
todas as obrigações previstas no referido documento. Por conta 
da agilidade e desburocratização, diversos Municípios têm pro-
cedido dessa forma, utilizando o que se convenciona chamar “lei 
autorizativa” para abreviar a etapa da ratificação.
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5º passo: Elaborar o estatuto do consórcio público

O estatuto social é o documento que regulamentará a organização e 
o funcionamento de cada órgão constitutivo do consórcio público e deverá, 
sob pena de nulidade, observar as disposições do contrato então celebra-
do (protocolo de intenções ratificado).

A competência para aprovação do estatuto social é da Assembleia 
Geral, a qual é composta pelos chefes do Poder Executivo de cada ente 
Federativo participante.

FIQUE
ATENTO

ATENÇÃO! A criação de cargos (número, for-
ma de provimento e a remuneração) deve ser 
prevista no contrato do consórcio público (ou 
seja, o protocolo de intenções ratificado). O es-
tatuto se encarregará de regulamentar a organi-
zação e funcionamento da estrutura de pessoal. 
É comum verificar a previsão de novos cargos 
e alterações de remuneração efetivadas ape-
nas no estatuto, mas este não é o procedimen-
to adequado, já que não respeita a previsão do 
art. 4º, IX, da Lei 11.107/2005.

No caso de consórcio público de direito público o estatuto social pro-
duzirá seus efeitos mediante publicação na imprensa oficial no âmbito de 
cada ente consorciado, enquanto que no consórcio público de direito priva-
do, os efeitos dependem do registro do estatuto na forma da legislação civil.



74 Consórcios Públicos Intermunicipais: estrutura, prestação de contas e transparência 

6º passo: Efetivar o Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) e abrir conta bancária

Até esse momento o consórcio está constituído de fato. No entanto, 
para que se constitua de direito, de posse de todos os documentos an-
teriormente referidos (leis ratificando o protocolo de intenções, contrato e 
estatuto social), é preciso efetivar o  na forma de praxe disciplinada pela 
Receita Federal.

Vencido o cadastro no CNPJ, cumpre realizar outra providência de 
praxe: abertura de conta bancária, imprescindível para a movimentação 
de recursos que farão frente às finalidades do consórcio.

7º passo: Realizar ajustes orçamentários e firmar o 
contrato de rateio

O contrato de rateio é o meio pelo qual os Entes consorciados se 
comprometem a fornecer recursos financeiros para a realização das des-
pesas do consórcio público (art. 2º, VII, do Decreto 6.017/2007). Mas para 
isso, em respeitos à legislação fiscal, é necessário que cada ente consor-
ciado faça os devidos ajustes em suas normas orçamentárias (Plano Plu-
rianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária 
Anual – LOA) para que os recursos sejam destinados em respeito ao prin-
cípio da legalidade.
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FIQUE
ATENTO

A Lei 8.429/1992 tipifica como ato de improbida-
de administrativa que causa dano ao erário “cele-
brar contrato de rateio de consórcio público sem 
suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem 
observar as formalidades previstas na lei” (art. 
10, XV), o que evidencia ser de suma importân-
cia o prévio planejamento e adequação das leis 
orçamentárias para que o Chefe do Poder Execu-
tivo não sofra futura responsabilização pessoal.

Nos termos do Decreto 6.017/2007:

	¡ O contrato de rateio será formalizado em cada exercício finan-
ceiro (art. 13, § 1º) e o seu prazo de vigência não será superior 
ao de vigência das dotações que o suportam, com exceção dos 
que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em 
programas e ações contemplados em plano plurianual (art. 16);

	¡ Os Entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o 
consórcio público, são partes legítimas para exigir o cumprimen-
to das obrigações previstas no contrato de rateio (art. 13, § 4º);

	¡ É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de con-
trato de rateio para o atendimento de despesas classificadas co-
mo genéricas (art. 15);

	¡ Para que este ajuste seja adequado, incumbe ao consórcio pú-
blico fornecer as informações financeiras necessárias para que 
sejam consolidadas, nas contas dos Entes consorciados, todas 
as receitas e despesas realizadas, de forma a que possam ser 
contabilizadas nas contas de cada ente da Federação (art. 17).
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8º passo: Estruturar órgãos decisórios e equipe técnica 

O próximo passo consiste em estruturar os órgãos decisórios e a 
equipe técnica. Para isso é necessário convocar a Assembleia Geral para 
proceder à eleição e definição da duração do mandato do representante 
legal do consórcio público que, obrigatoriamente, deverá ser chefe do Po-
der Executivo de Ente da Federação consorciado e dos membros da Dire-
toria Executiva, se prevista no protocolo de intenções e no estatuto social, 
conforme os procedimentos definidos nesses instrumentos. 

Deve-se também convocar os representantes dos poderes legislati-
vos dos Entes consorciados e da sociedade civil para eleição do Conse-
lho Fiscal do consórcio e de outros conselhos porventura instituídos, que 
se processará conforme estabelecido no protocolo de intenções e no es-
tatuto social. 

Se a eleição dos membros dos órgãos colegiados (diretoria/conse-
lho(s)) ocorrer simultaneamente e no mesmo local da Assembleia Geral, 
a posse dos mesmos também poderá se dar no mesmo evento. Em sen-
tido diverso, a posse ocorrerá na primeira reunião da Diretoria/Conselho, 
cujos termos de posse constarão das respectivas atas e transcritas nos li-
vros de registro.

As atas da Assembleia Geral de constituição do consórcio e as pos-
teriores, que elegerem o Presidente e a Diretoria Executiva e elegerem ou 
ratificarem as eleições dos membros dos órgãos colegiados (conselhos), 
deverão ser publicadas na imprensa oficial e averbadas nos registros pú-
blicos, quando for o caso.

Com relação aos empregados públicos, em atenção ao organograma 
administrativo estabelecido no contrato do consórcio público, é necessário 
realizar concurso público para preenchimento dos cargos e/ou proceder 
aos trâmites para cessão de servidores pelos Entes consorciados ou, ain-
da, nomeação dos cargos em comissão. Mais adiante o assunto da con-
tratação de pessoal será tratado com maiores detalhes.
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9º passo: Outras providências para o funcionamento do 
consórcio

Uma vez constituído o consórcio público, é preciso ajustar a estrutu-
ra que garantirá a capacidade de financiamento das atividades previstas 
no contrato. Para isso, a Lei 11.107/2005 e o Decreto 6017/2007 estabele-
ceram, além do contrato de rateio mencionado no passo 7º, as seguintes 
possibilidades que demandam mobilização:

	¡ Se for o caso, firmar contrato de programa que é o “instrumento 
pelo qual devem ser constituídas e reguladas as obrigações que 
um ente da Federação, inclusive sua administração indireta, te-
nha para com outro ente da Federação, ou para com consórcio 
público, no âmbito da prestação de serviços públicos por meio 
de cooperação federativa” (art. 2º, XVI, do Decreto 6017/2007);

	¡ Buscar celebrar convênio de cooperação entre Entes federados, 
o qual é entendido como “o pacto firmado exclusivamente por 
entes da Federação, com o objetivo de autorizar a gestão asso-
ciada de serviços públicos, desde que ratificado ou previamente 
disciplinado por lei editada por cada um deles” (art. 2º, VIII, do 
Decreto 6017/2007);

	¡ Celebrar acordo de gestão associada de serviços públicos, ou 
seja, exercer “atividades de planejamento, regulação ou fiscali-
zação de serviços públicos por meio de consórcio público ou de 
convênio de cooperação entre entes federados, acompanhadas 
ou não da prestação de serviços públicos ou da transferência to-
tal ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais 
à continuidade dos serviços transferidos” (art. 2º, IX, do Decreto 
6017/2007); 

	¡ Se for o caso, contratar operação de crédito nos termos da Reso-
lução do Senado 15/2018.
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10º passo: Retirada, exclusão, alteração ou extinção do 
consórcio

Como nenhum ente da Federação é obrigado a se consorciar ou a 
permanecer consorciado (art. 24, do Decreto 6.017/2007), é possível que, 
a qualquer tempo, o participante impulsione a sua retirada. Para isso é ne-
cessário que seu representante legal formalize o pedido perante à Assem-
bleia Geral na forma prevista no estatuto social.

Nos termos do art. 24, § 1º e 2º, Decreto 6.017/2007, os bens desti-
nados ao consórcio público pelo consorciado que se retira somente serão 
revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão do contrato de 
consórcio público ou do instrumento de transferência ou de alienação e a 
retirada não prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado 
que se retira e o consórcio público.

Já a exclusão de membro consorciado depende de justa causa e 
prévio processo administrativo que garanta o exercício do contraditório e 
da ampla defesa (artigos 26 e 27 do Decreto 6.017/2007).

Sem prejuízo de outras causas reconhecidas em processo específi-
co, a lei aponta como justa causa para exclusão:

	¡ Quando o Ente consorciado não consignar, em sua lei orçamen-
tária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para su-
portar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio (art. 
6º, § 5º da Lei 11.107/2005 e art. 6º, § 1º do Decreto 6.017/2007). 
Essa causa, no entanto, somente ocorrerá após prévia suspen-
são, período em que o ente consorciado poderá se reabilitar; e

Quando Ente consorciado, sem autorização dos demais integran-
tes, subscrever protocolo de intenções para constituição de outro consór-
cio com finalidades iguais, assemelhadas ou incompatíveis. Essa hipótese 
dever estar prevista no contrato de consórcio público.
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A alteração ou a extinção de contrato de consórcio público depen-
derá de instrumento aprovado pela Assembleia Geral, ratificado mediante 
lei por todos os Entes consorciados. Em caso de extinção, nos termos do 
art. 29, § 1º, I e II e § 2º, do Decreto 6.017/2007:

	¡ Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão 
associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outra 
espécie de preço público serão atribuídos aos titulares dos res-
pectivos serviços;

	¡ Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obri-
gação, os Entes consorciados responderão solidariamente pelas 
obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em fa-
ce dos Entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação;

	¡ O pessoal cedido ao consórcio público retornará aos seus órgãos 
de origem, e os empregados públicos terão automaticamente res-
cindidos os seus contratos de trabalho com o consórcio.

RESUMO DO CAPÍTULO

Para sucesso do futuro consórcio público é importante que to-
das as etapas de sua constituição sejam acompanhadas com 
atenção. A ordem apresentada seguiu uma lógica mínima de 
coerência com base no texto legal que rege os consórcios, mas 
é apenas uma orientação, ou seja, não se apresenta como re-
gra, especialmente aquelas etapas após a ratificação do pro-
tocolo de intenções.

Conheça também o folder que a CNM preparou sobre o assun-
to acessando o hotsite www.consorcios.cnm.org.br no campo 
“materiais técnicos”.

Por fim, apresenta-se organograma (Figura 6) resumindo as eta-
pas propostas no texto desse capítulo: 
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Figura 6 – Organograma com os passos para 
constituição de consórcios público

Elaboração: CNM (2016)
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14.	Estrutura Organizacional 
do Consórcio 

O consórcio público precisa contar com uma estrutura administrati-
va mínima e os aspectos organizacionais variam conforme a atividade-fim 
da Entidade. Entretanto, é comum se deparar com consórcios que contam 
com pelo menos o seguinte organograma funcional:

	¡ Assembleia Geral (AG) 
É o órgão colegiado composto somente pelos chefes dos Pode-

res Executivos consorciados, cuja condução dos trabalhos será feita pelo 
Presidente, Vice-Presidente e um Secretário, eleitos pela AG por manda-
to com tempo específico. É necessário prever no protocolo de intenções 
que a AG é a instância máxima e definir o número de votos que cada Ente 
consorciado terá nas deliberações, sendo assegurado ao menos um voto 
(art. 5º, VII e §1º, Lei 11.107/2005). Dessa forma, a existência da AG não 
é uma faculdade e sim uma obrigação na estrutura organizacional de 
qualquer consórcio público.

	¡ Diretoria Executiva 
É o órgão executivo do consórcio e poderá ser constituída por quantos 

membros se entender necessário, de acordo com a complexidade e tama-
nho do consórcio. Normalmente é integrada ao menos pelo Presidente do 
consórcio e por um Diretor Executivo. O número de integrantes deve estar 
previsto no estatuto e incumbe a AG nomeá-los por períodos específicos.

	¡ Conselho Fiscal 
É o órgão colegiado que acompanha e fiscaliza a gestão do consór-

cio. O número de integrantes também fica a critério discricionário da AG 
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ao estabelecer no estatuto e também incumbe a AG nomeá-los por man-
datos específicos. É recomendado que seja integrado por representantes 
dos Poderes Legislativos e Executivos dos Entes consorciados, além de 
representantes da sociedade civil. 

	¡ Equipe administrativa-financeira e técnica 
Equipe administrativa-financeira e técnica será composta por servi-

dores aprovados em concurso público promovido pelo próprio consórcio 
ou cedidos pelos Entes consorciados ou, ainda, nomeados em comissão 
para as funções de direção, chefia e/ou assessoramento e serão respon-
sáveis pela condução dos trabalhos técnicos e administrativos do dia a 
dia do consórcio. 

O tamanho e segmentos da estrutura dessa equipe dependerá da 
complexidade das atividades previstas como objetivo social, mas em qual-
quer consórcio a equipe administrativa-financeira/técnica demandará pe-
lo menos um contador, um procurador/assessor jurídico, um técnico ad-
ministrativo encarregado do setor de recursos humanos e um auxiliar de 
serviços gerais.

	¡ Controle interno
Como os consórcios públicos integram a administração indireta de 

seus Entes consorciados e gerem recursos públicos, há entendimento de 
que devem instituir Sistema de Controle Interno. 

Nesse sentido o Tribunal de Contas do Mato Grosso (TCE/MT), ao 
julgar as contas de 2008 do Consórcio Intermunicipal de Saúde Araguaia, 
além de aplicar multa ao gestor responsável, determinou ao consórcio 
público em questão a implementação e manutenção de um sistema de 
controle interno eficiente, para cumprimento de todas as normas consti-
tucionais, previdenciárias, legais e regimentais (Processo n. 18191-9/2009 
- Rel. Cons. Humberto Bosaipo - Órgão Julg. Tribunal Pleno)
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ENTENDA
MELHOR

ENTENDA MELHOR
O controle interno integra a estrutura organizacio-
nal da Administração Pública e possui a função 
de acompanhar a execução das ações e auxiliar 
o gestor com informações técnicas para a toma-
da de decisões (caráter preventivo). Se identificar 
alguma situação irregular, deve sugerir a corre-
ção da ação. Por ter conotação opinativa, o ges-
tor pode ou não atender à proposta sugerida pelo 
Controle Interno, assumindo a responsabilidade e 
o risco pelos dos atos praticados.

Outro Tribunal de Contas que exige a instituição de Controle Interno 
nos consórcios públicos é o do Paraná. Sobre o assunto, o TCE/PR ainda 
destacou que a nomeação do responsável pelo Controle Interno deve 
ser desempenhada por servidor ocupante de cargo efetivo (Acórdão 
1868/2016, Processo 255572/2012).

Esse mesmo Tribunal, ao responder à Consulta 1124148/2014 (Acór-
dão 1467/2016), acrescentou que o servidor ocupante do cargo de con-
trolador interno, além de ser efetivo, deve ter conhecimento técnico e for-
mação específica na área, mas ressalvou a possibilidade de nomeação de 
ocupante de cargo comissionado de Controlador Geral, desde que para 
chefiar equipe composta por servidores efetivos. 

Nessa mesma decisão reforçou-se que o servidor não pode estar 
cumprindo o estágio probatório e, no contexto dos consórcios públicos, se 
todos os servidores adequados estiverem em estágio probatório, “é pos-
sível a nomeação de controlador interno dentre os servidores efetivos do 
quadro de um dos Municípios integrantes do consórcio, desde que haja 
autorização legislativa para a cessão, instituto previsto pelo art. 4º § 4º11, 
da Lei 11.107/05”.
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TENHA
ATENÇÃO

Não se deve confundir as funções do Conselho 
Fiscal com aquelas inerentes ao controle inter-
no, sendo que o primeiro não pode substituir o 
segundo, já que os membros do conselho fis-
cal não exercem suas funções no dia a dia do 
consórcio (TCE/PR - Processo 024228-7/11 - 
Acórdão 6329/16 –Rel. Conselheiro José Dur-
val Mattos do Amaral - 1ª Câmara – Boletim 05 
de 15/12/2016).

Diante dessas decisões, recomenda-se que os consórcios públicos 
incluam o controle interno em suas estruturas organizacionais. Conheça 
mais sobre essa forma de controle no item 15.2.2 Controle interno.

RESUMO DO CAPÍTULO

1. Os aspectos organizacionais dos consórcios públicos variam 
conforme a atividade-fim da Entidade, mas uma estrutura mí-
nima é integrada pela Assembleia Geral (AG); Diretoria Exe-
cutiva; Conselho Fiscal; equipe administrativa-financeira e 
técnica; e Controle Interno.

14.1	 Estruturas administrativa, financeira e 
técnica

A fim de ilustrar como a organização estrutura do consórcio pode ser 
desenvolvida, neste item se exemplificará em organogramas um pouco do 
que já foi anteriormente abordado.
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A Figura 7 apresenta organograma com uma estrutura mínima para 
que o consórcio inicie as suas atividades.

Figura 7 – Estrutura mínima para iniciar as operações do consórcio

Fonte: CNM (2016)

Já a Figura 8 apresenta exemplo de estrutura no que se refere a equi-
pe administrativa-financeira e técnica num consórcio finalitário, ou seja, com 
um objetivo de atuação específico (no caso saúde). 
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Figura 8 – Exemplo de estrutura com funções da equipe 
administrativa-financeira e técnica em consórcio finalitário

Fonte: CNM (2016)

Para o caso de o consórcios ser multifinalitário, isto é, desenvolver 
várias ações em áreas distintas, é recomendável que se estruture câmaras 
temáticas para garantir que as especificidades de cada área sejam con-
templadas para assegurar o sucesso da ação, conforme ilustra a Figura 9.
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Figura 9 – Exemplo de estrutura com funções da equipe 
administrativa-financeira e técnica em consórcio multifinalitário

63 

Fonte: CNM (2016)

Na Figura 9 se incluiu na área técnica o segmento “Gestão de Proje-
tos”, pois dependendo das finalidades institucionais do consórcio possui, 
um setor com técnicos especializados na elaboração de projetos pode ser 
um diferencial para conseguir receber recursos de transferências voluntá-
rias provenientes da União e/ou Estados, já que em muitas ocasiões, para 
acessar o recurso, se exige a apresentação prévia de projeto justificando 
o repasse. Mesmo no caso de o consórcio ser finalitário é possível avaliar a 
viabilidade de se instituir esse setor também na sua estrutura organizacional.

Vistos os exemplos de estrutura para iniciar as operações do con-
sórcio público, para maior clareza, no Quadro 8 seguem algumas das atri-
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buições dos principais órgãos que compõem a estrutura mínima, as quais 
deverão estar definidas no estatuto.

Quadro 8 – Composição, competência e funcionamento 
dos órgãos da estrutura mínima do consórcio

Órgão Composição Competências Funcionamento

As
se

m
bl

ei
a 

G
er

al
 (A

G
)

Todos os chefes 
dos Poderes 
Executivos 
dos Entes 
consorciados.

É a instância máxima 
do consórcio público.

Aprovar e modificar o 
estatuto;

Indicar e eleger os 
membros dos órgãos 
colegiados;

Admitir e destituir mem-
bros do consórcio;

Aprova orçamentos e 
deliberações do Con-
selho Fiscal;

Aprovar normas de re-
gulação dos serviços 
prestados;

Homologar a ratifica-
ção do protocolo de in-
tenções realizada após 
02 anos da subscrição;

Alterar ou decidir pe-
la extinção do contrato 
de consórcio público 
(a alteração do contra-
to ou extinção depen-
de de posterior ratifi-
cação pelos Poderes 
Legislativos); 

Assembleia Ordinária: 
anual.

Assembleia Extraordi-
nária: conforme a ne-
cessidade e previsão 
no estatuto.

O número de votos que 
cada Ente consorcia-
do possui para as deli-
berações deverá estar 
previsto no protocolo de 
intenções, assegurado 
a cada um, ao menos, 
um voto. 
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Órgão Composição Competências Funcionamento

Presidente

Necessariamen-
te chefe do Poder 
Executivo de Ente 
da Federação con-
sorciado, eleito pela 
Assembleia Geral.

Exercer a representa-
ção legal do consór-
cio; Convocar as as-
sembleias gerais e as 
reuniões da Diretoria 
Executiva;

Empossar membros 
dos órgãos colegia-
dos para aprovação 
pela AG;

Empossar os servido-
res aprovados em con-
curso público.

A forma de eleição e a 
duração do mandato 
deverá estar definida no 
Protocolo de Intenções. 
O art. 5º, §4º do Decre-
to 6.017/2007, estabe-
lece que o mandato do 
Presidente será fixado 
em um ou mais exercí-
cios financeiros e ces-
sará automaticamente 
no caso de o eleito não 
mais ocupar a Chefia 
do Poder Executivo do 
Ente da Federação que 
representa na Assem-
bleia Geral, hipótese em 
que será sucedido por 
quem preencha essa 
condição. 

Di
re

to
ria

 E
xe

cu
tiv

a

Número de mem-
bros deverá ser de-
finido pela Assem-
bleia Geral quando 
da aprovação do 
estatuto. Normal-
mente é integrada 
ao menos pelo Pre-
sidente do consór-
cio e por um Diretor 
Executivo.

Responsável pelos 
atos do consórcio nos 
aspectos contábil, fi-
nanceiro, orçamentá-
rio, operacional e pa-
trimonial, quanto a 
legalidade, legitimida-
de e economicidade.

Periodicidade e forma 
de funcionamento defi-
nidos no estatuto.
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Órgão Composição Competências Funcionamento
Co

ns
el

ho
 F

isc
al

Número de mem-
bros deverá ser de-
finido pela Assem-
bleia Geral quando 
da aprovação do 
estatuto. Recomen-
da-se que que seja 
integrado por repre-
sentantes dos Po-
deres Legislativos e 
Executivos dos En-
tes consorciados, 
além de represen-
tantes da socieda-
de civil.

Acompanhar e fiscali-
zar a gestão do consór-
cio no aspecto legal, 
patrimonial e financei-
ro. Emitir parecer dirigi-
do à Assembleia Geral 
e outros atos adminis-
trativos previstos no 
estatuto.

Periodicidade e forma 
de funcionamento defi-
nidos no estatuto. É co-
mum fixação de manda-
to por 02 (dois) anos, 
podendo ser renovado 
por igual período.

Co
nt

ro
le

 in
te

rn
o

Designação de ser-
vidor efetivo e es-
tável (ou seja, con-
cursado e que não 
esteja cumprindo 
estágio probatório) 
que possua conhe-
cimentos técnicos 
compatíveis com a 
função.

Acompanhar e fisca-
lizar a execução das 
ações para a detectar 
eventuais irregularida-
des e prevenir desvios 
ou ilegalidades, bem 
como auxiliar o Pre-
sidente do consórcio 
com informações téc-
nicas para a tomada 
de decisões.

O TCE/PR exige fixa-
ção de prazo determi-
nado para favorecer a 
alternância (Processo 
155449/11)3.

Desse modo, sugere-se 
o estabelecimento de 
mandato definido de no 
mínimo 02 (dois) anos, 
podendo ser recondu-
zido por igual período.

3   Disponível em: http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=236400. Consulte também o Tribunal de 
Contas do seu Estado para conhecer se há posição sobre o assunto.
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Órgão Composição Competências Funcionamento
Ár

ea
s 

ad
m

in
ist

ra
tiv

a-
fi-

na
nc

ei
ra

 e
 té

cn
ic

a

Servidores con-
cursados; ou ce-
didos pelos Entes 
consorciados; ou, 
ainda, nomeados 
em comissão pa-
ra as funções de 
direção, chefia e 
assessoramento.

Executar as atribuições 
ordinárias para conso-
lidação da(s) finalida-
de(s) do consórcio.

Enquanto o consórcio 
existir para os concur-
sados e/ou cedidos; ou 
exoneração para os car-
gos em comissão.

Fonte: Baseado em PEIXOTO (2008)

	

RESUMO DO CAPÍTULO

1. O capítulo buscou exemplificar por meio de organogramas 
como a organização estrutura do consórcio pode ser desen-
volvida. A Figura 7 apresentou uma estrutura mínima para que 
o consórcio inicie as suas atividades; já a figura 8 apresentou 
exemplo de estrutura no que se refere a equipe administrativa-
-financeira e técnica num consórcio finalitário e a figura 9 focou 
na possível estrutura de um consórcio multifinalitário;

2. Para consolidar o entendimento, o quadro 8 trouxe algumas 
das atribuições dos principais órgãos que compõem a estrutu-
ra mínima (Assembleia Geral (AG); Diretoria Executiva; Conse-
lho Fiscal; equipe administrativa-financeira e técnica; e Contro-
le Interno).
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14.2	 Contratação de pessoal

O regime de trabalho adotado no consórcio público se submete à 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conforme consta no § 2º do art. 
6º da Lei 11.107/2005. Já o inciso IX do art. 4º estabelece que, dentre as 
cláusulas do protocolo de intenções, é necessário estabelecer “o núme-
ro, as formas de provimento e a remuneração dos empregados públicos”. 

O Decreto 6.017/2007, que regulamentou a Lei 11.107/2005, nos ar-
tigos 5º, IX, 8º, §2º, 22, 29, § 2º, também faz menção à criação de empre-
gos públicos, que são regidos pelo regime celetista, ao se referir as con-
tratações realizadas pelos consórcios públicos.

No entanto, a questão sobre o regime de contratação dos servidores 
do consórcio público até pouco tempo não era pacífica. 

As discussões e interpretações divergentes tiveram início a partir de 
decisão cautelar proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no curso 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.135. O STF deferiu parcialmente 
medida cautelar para suspender a eficácia do artigo 39, caput, da Constitui-
ção Federal, cuja redação havia sido alterada pela Emenda Constitucional 
19/1998. Essa decisão judicial retomou a redação original do artigo 39 que 
exige o regime jurídico único para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas. A eficácia dessa decisão 
iniciou a partir da sua publicação que ocorreu no dia 07 de março de 2008. 

Vale dizer, portanto, que da data da promulgação da Emenda Cons-
titucional 19/1998 até 07/03/2008 era possível a convivência dos dois (dois) 
regimes jurídicos (celetista e estatutário) na administração direta e autár-
quica (note-se que a Lei 11.107/2005 e o Decreto 6.017/2007 foram pu-
blicados nesse período). De 07 de março de 2008 até o momento atual 
prevalece o regime jurídico único (estatutário). Frisa-se que, até a publi-
cação deste material, a ADI 2.135 segue tramitando, ou seja, o STF ainda 
não se pronunciou definitivamente sobre a questão.

E foi com alicerce nessa decisão judicial não definitiva do STF que 
se iniciaram discussões e interpretações divergentes acerca do regime ju-
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rídico dos servidores públicos contratados pelos consórcios públicos, tra-
zendo, com isso, instabilidade jurídica.

A título de exemplo, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 
do Sul (TCE/RS) chegou a manifestar entendimento de que os consórcios 
públicos com personalidade jurídica de direito público deveriam adotar para 
as contratações unicamente o regime jurídico estatutário, pois entendia que:

“[...] a Lei nº 9.868/1999, que dispõe sobre o processo e jul-
gamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação 
declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tri-
bunal Federal, a medida cautelar é dotada de eficácia con-
tra todos, com efeitos ex nunc e torna aplicável a legislação 
anterior acaso existente”.

Por isso, no entender daquela Corte de Contas, a decisão do STF 
se sobreporia à redação da Lei 11.107/2005 e do Decreto 6.017/2007 que 
mencionam a adoção do regime celetista (emprego público) pelos consór-
cios sem fazer distinção quanto a sua personalidade jurídica.

A partir dessa interpretação o TCE/RS chegou a exigir que os con-
sórcios públicos com personalidade jurídica de direito público, que pos-
suíssem servidores sob o regime celetista, procedessem a transposição 
do regime para o estatutário, sob pena de responsabilização pessoal dos 
gestores competentes. Nesse sentido, eram as decisões 1C-0191/2014 e 
1C-0223/20134.

De outro lado, os Tribunais de Contas do Mato Grosso (Processo 
de Consulta 175544/2007), Minas Gerais (Processo de Consulta 838654) 
e Santa Catarina (Processo de Consulta 01/01841809), por exemplo, pos-
suíam entendimento no sentido oposto, ao considerar que tanto para os 
consórcios públicos de direito público, quanto para os de direito privado, 

4   Diante da precariedade da decisão do STF e das implicações potencialmente negativas, o TCE/RS reviu seu 
posicionamento em 2016, quando, por meio das decisões 2E-0284/2016 e TP-0211/2017, passou a acatar o regi-
me celetista para as contratações efetivadas pelos consórcios de natureza de direito público.
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o regime jurídico adotado deveria ser o celetista, isto é, empregados pú-
blicos contratados mediante concurso regidos pela CLT.

SAIBA
MAIS

Para fundamentar a não aplicação do regi-
me único (estatutário) para os consórcios de 
personalidade jurídica de direito público, o 
TCE/MG ponderou que “se considerássemos 
possível adotar o regime estatutário no âmbito 
do quadro próprio de pessoal do consórcio pú-
blico, haveria dificuldade em estabelecer qual 
o estatuto aplicável a tais servidores, tendo 
em vista as diversas unidades da Federação 
envolvidas, sendo mais prudente a utilização 

do regime geral de previdência social operado pelo INSS” e, ainda, 
valeu-se de posição doutrinária que avalia a decisão cautelar profe-
rida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade n.º 2.135, que suspendeu a vigência do art. 39, caput, da 
Constituição Federal, conforme a redação dada pela emenda consti-
tucional n.º 19/98, a qual menciona: “Devido a essa decisão, passou 
a vigorar o art. 39 conforme sua redação originária, que previa um 
regime jurídico único para a Administração direta, autárquica e fun-
dacional de cada um dos entes federados. Obviamente, não é pos-
sível que os consórcios com personalidade jurídica de direito público 
obedeçam a esse comando constitucional. A norma em questão tem 
campo de incidência diverso. Destina-se a regular as relações entre 
a Administração direta, autárquica e fundacional de um ente federa-
do e os seus agentes. A associação entre entes federados não é re-
gida por esse dispositivo constitucional, mas sim pelo art. 241. Isso 
significa dizer que a volta da vigência da redação original do art. 39 
da Constituição Federal não influencia a discussão que até então vi-
nha sendo travada acerca do regime jurídico dos agentes dos con-
sórcios públicos” (TCE/MG – Processo no 838654).
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Assim, embora a Lei 11.107/2005 seja federal, ou seja, aplicação no 
âmbito nacional, até pouco tempo atrás era possível encontrar posições 
opostas sobre o regime jurídico a ser adotado na contratação de pessoal 
pelos consórcios públicos de direito público o que fragilizava o princípio 
constitucional da segurança jurídica.

Visando encerrar as interpretações divergentes e atribuir estabilidade 
na contratação de pessoal, passou a tramitar no Congresso Nacional proje-
to de lei com o objetivo de alterar o §2º do art. 6º da Lei 11.107/2005, para 
estabelecer que, no consórcio público com personalidade jurídica de direi-
to público, o pessoal também seria regido pela CLT. Após ser aprovado no 
Senado, o projeto recebeu na Câmara de Deputados o número 2.543/2015. 
Em síntese, as razões para aprovação do referido projeto de lei 
eram as seguintes:

	¡ Os consórcios públicos podem ser extintos a qualquer tempo. Lo-
go, se fossem obrigados a contratar servidores regidos pelo regi-
me estatutário, após três anos de efetivo serviço, estes servidores 
alcançam estabilidade e, nos termos dos incisos I, II e III do §1º 
do art. 41, da CF, a extinção do consórcio não seria causa legal 
para a perda do cargo;

	¡ Além disso, o §3º do art. 41 da CF, prescreve que “extinto o car-
go ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo”. Acon-
tece que se o consórcio público fosse extinto, não haveria como 
reaproveitá-lo em outro cargo e tampouco seria viável exigir que 
um ou mais municípios consorciados assumíssem o encargo, já 
que cada um deve respeito ao seu organograma funcional previsto 
em lei, soma-se a isso a questão do limite de gasto com pessoal;

	¡ Exigir a adoção do regime estatutário para os consórcios, criaria 
um problema sem solução futura com potencial de comprometer 
a gestão dos municípios consorciados.
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Afortunadamente o projeto de lei em questão foi aprovado e trans-
formado na Lei Ordinária 13.822/2019 (DOU 06/05/2019), a qual trouxe 
nova redação para o §2º do art. 6º da Lei 11.107/2005:

§2º O consórcio público, com personalidade jurídica de 
direito público ou privado, observará as normas de direito 
público no que concerne à realização de licitação, à cele-
bração de contratos, à prestação de contas e à admissão 
de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943.

A antiga redação mencionava apenas os consórcios públicos de per-
sonalidade jurídica de direito privado e, agora, passou a incluir expressa-
mente os consórcios que adotam a de direito público. A edição dessa lei 
foi de suma relevância, pois a atualização legislativa contribuiu para esta-
bilizar a relação jurídica dos consórcios públicos e, com isso, fortalecer a 
sua sustentabilidade em benefício de seus Entes consorciados.

De tudo isso, pode-se concluir que o pessoal contratado pelo con-
sórcio público (empregados públicos), independente da personalidade 
jurídica adotada, observará as normas da CLT, ou seja, o regime celetista.

Vale lembrar, contudo, que o regime será o celetista para o pessoal 
contratado diretamente pelo consórcio. O pessoal cedido pelo(s) ente(s) 
consorciado(s), conforme autoriza o art. 4º, § 4º, da Lei 11.107/2005, per-
manecerá no seu regime originário, tal qual previsto no §1º do art. 23 do 
Decreto 6.017/2007. Isto é, sendo o servidor estatutário, mesmo cedido ao 
consórcio, seguirá regido por este regime, já que a retrocessão ou a ex-
tinção do consórcio implica no retorno do servidor à entidade de origem.

Entretanto, é necessário esclarecer algo muito importante: uma 
coisa é o regime que rege a relação de trabalho e outra é a forma de 
ingresso. 

Quanto ao regime, ficou esclarecido acima que será o celetista, já que 
se está tratando de empregados públicos. Essa circunstância, infelizmente, 
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trouxe, por vezes, conclusões distorcidas de que, então, o consórcio não 
estaria obrigado a realizar concurso público, bastando mero teste/processo 
seletivo simplificado para ingresso em seus quadros, o que é um equívoco.

Os consórcios públicos, de natureza jurídica de direito público ou 
privado, sempre estiveram obrigados a realizar concurso público e tal 
interpretação se extraí a partir do art. 37, II, da Constituição Federal:

Art. 37 [...]
II - a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a comple-
xidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, res-
salvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração;

O dispositivo constitucional é bastante claro ao exigir a realização de 
concurso público também para o ingresso em empregos públicos.

O já citado art. 6º, §2º, da Lei 11.107/2005, também deixa expresso 
que os consórcios públicos, com personalidade jurídica de direito público 
ou privado, observarão as normas de direito público no que concerne 
à admissão de pessoal, ou seja, a obrigatoriedade do concurso público.

O teste ou processo seletivo simplificado - procedimento mais flexível 
em que, via de regra, verifica-se apenas títulos e currículo - é destinado às 
contratações temporárias nos casos em que haja excepcional interesse 
público. Entretanto, para aquelas contratações estáveis, a via de acesso 
sempre foi, e segue sendo, a realização de concurso público nos moldes 
do art. 37, II, da CF.

Outra exceção à realização de concurso público, também pautada 
no art. 37, II, é a nomeação para cargos em comissão declarados em lei 
de livre nomeação e exoneração.

No que concerne à estabilidade, significa que está condicionada 
a existência da entidade. Por exemplo, se o consórcio for extinto, os em-
pregados públicos contratados via concurso público terão seus vínculos 
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encerrados, tal regime se assemelha à dinâmica do Banco do Brasil ou da 
Caixa Econômica Federal, em que a admissão de pessoal se faz por con-
curso, entretanto, sem que isso represente estabilidade perene no emprego.

Portanto, em linhas gerais, podemos resumir o que foi aqui exposto 
da seguinte maneira:

Quadro 9 – Tipos de contratação de pessoal e as formas de acesso

R
eg

im
e:

 C
EL

ET
IS

TA
EM

PR
EG

A
D

O
S 

PÚ
B

LI
C

O
S

Tipo da contratação Forma de acesso

Contratações regulares 
para preenchimento 

dos cargos corriqueiros 
previstos no contrato de 

consórcio público

Concurso público (art. 
37, II, CF)

Contratações temporárias 
para atendimento de 
excepcional interesse 
público, também com 

previsão no contrato de 
consórcio público

Processo/Teste 
Seletivo Simplificado

Cargos em comissão 
previstos em lei

Livre nomeação e 
exoneração

A partir do que foi exposto, pode-se dizer que a forma de acesso aos 
cargos previstos no contrato de consórcio público (que não se confunde 
com o regime), sempre foi, por força da Constituição Federal, por meio de 
concurso público. A exceção está para os cargos em comissão declara-
dos em lei de livre nomeação e exoneração e os testes/processos seletivos 
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simplificados devem ficar limitados às eventuais contratações temporárias 
para atendimento de excepcional e justificado interesse público.

Assim, conclui-se que a recente alteração legislativa empregada pela 
Lei 13.822/2019, que alterou a redação do §2º, do art. 6º, da Lei 11.107/2005, 
apenas pacificou o entendimento quanto ao regime para o qual se vincu-
la o pessoal admitido em consórcio público, qual seja, emprego público 
regido pela CLT.

14.2.1  Cessão de pessoal

Uma alternativa para a formação da estrutura de pessoal do consór-
cio é por meio de funcionários cedidos pelos próprios Entes consorciados, 
conforme autoriza o art. 4º, § 4º, da Lei 11.107/2005 e artigo 23 do Decre-
to 6.017/2007:

 Os entes da federação consorciados, ou os com eles con-
veniados, poderão ceder-lhe servidores, na forma e condi-
ções da legislação de cada um.

 Essa alternativa pode ser interessante na fase inicial do consórcio até 
que se possa organizar a realização de concurso público. Para maior cla-
reza seguem em tópicos os procedimentos básicos relacionados ao tema: 

	¡ O servidor cedido pode ser remunerado diretamente pelo consór-
cio ou pelo cedente, conforme previsão do inciso IV, do § 2º, do 
art. 13 da Lei 11.107/2005;

	¡ Nos termos do § 3º, do art. 23, do Decreto 6.017/2007, o Ente con-
sorciado poderá abater o valor total pago ao servidor cedido, pelas 
parcelas do rateio definidas em contrato, entre outras despesas 
em caso de saldo positivo para o Ente associado;

	¡ O servidor cedido permanecerá no seu regime originário, confor-
me previsão expressa do § 1º, do art. 23, do Decreto 6.017/2007;
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	¡ Os adicionais e gratificações poderão ser usados como instru-
mentos de incentivo, condicionado ao cumprimento de metas. 
Essa prática, contudo, não configura novo vínculo do servidor ce-
dido, inclusive para a apuração de responsabilidade trabalhista 
ou previdenciária, conforme previsto no § 2º, do art. 23, do De-
creto 6.017/2007;

	¡ A soma dos pagamentos de adicionais ou gratificações não deve 
ultrapassar o teto máximo constitucional, nos termos do inciso XI, 
do art. 37, da Constituição Federal, materializado no subsídio do 
Ministro do Supremo Tribunal;

	¡ O servidor cedido ficará sujeito às ordens do diretor executivo ou 
pelo seu coordenador, porém, o processo disciplinar por faltas 
cometidas no exercício de suas atividades no consórcio deve ser 
procedido pelo Ente cedente; 

	¡ Devem constar no protocolo de intenções ou no contrato de pro-
grama as obrigações das partes, definindo normas funcionais e 
disciplinares do servidor cedido, conforme se infere do art. 13 da 
Lei 11.107/2005;

	¡ O Poder Executivo deve oficializar a cessão por meio de “termo 
de cessão”, justificando os motivos.

Com a extinção do consórcio o pessoal cedido retornará aos seus 
órgãos de origem e os empregados públicos terão automaticamente res-
cindidos os seus contratos de trabalho com o consórcio (art. 29, § 2º, do 
Decreto 6.017/2007), o que evidencia que os empregados públicos vincu-
lados ao consórcio, mesmo tendo ingressado mediante concurso público, 
não possuem a estabilidade inerente aos demais servidores públicos con-
cursados na esfera dos Entes Federativos.
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14.2.2  Contratação temporária

Desde que previsto no protocolo de intenções, é possível realizar 
contratações temporárias para atender excepcional interesse público, con-
forme previsto no inciso IX, do art. 4º, da Lei 11.107/2005. 

As normas sobre contratação temporária devem ser extraídas do 
conjunto de princípios que fundamenta o regime jurídico-administrativo e 
incorporadas no protocolo de intenções.

 

RESUMO DO CAPÍTULO

1. Demonstrou-se que, nos termos da lei que regulamenta os 
consórcios, o regime de trabalho adotado pelos empregados 
públicos se submete à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
conforme pacificada por meio da Lei 13.822/2019;

2. Os consórcios públicos, de natureza jurídica de direito públi-
co ou privado, sempre estiveram obrigados a realizar concur-
so público e tal interpretação se extraí a partir do art. 37, II, da 
Constituição Federal;

2. Como alternativa para a formação da estrutura de pessoal do 
consórcio é possível proceder a cessão de servidores pelos pró-
prios Entes consorciados, conforme autoriza a Lei 11.107/2005;

3. Desde que previsto no protocolo de intenções, também 
é possível realizar contratações temporárias para atender 
excepcional interesse público do consórcio.
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15.	Aquisições de Bens e Serviços 
Pelos Consórcios Públicos

15.1	 Da contratação de obras, serviços, compras 
e alienações

Assim como se passa com os Entes Federativos, para garantir que 
se alcançará a melhor proposta do ponto de vista econômico e técnico, a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações que se relacionem 
com o objetivo estatutário do consórcio público, via de regra, deve ser pre-
cedida de licitação. 

Igualmente depende de licitação as concessões, permissões ou au-
torização de prestação de serviços públicos realizadas pelos consórcios 
(art. 21, Decreto 6.017/2007).

Além da necessidade de observar o procedimento licitatório, cuja 
disciplina está normatizada nas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, o respec-
tivo contrato celebrado também deve seguir os requisitos previstos na Lei 
8.666/1993.

Se for o caso de dispensa (art. 24 da Lei 8.666/1993) ou inexigibilida-
de de licitação (art. 25 da Lei 8.666/1993), nessas duas hipóteses de con-
tratação direta deve-se observar as formalidades previstas no parágrafo 
único do artigo 26 da Lei de Licitações.

Destaca-se também que a Lei 11.107/2005 aumentou para 20% no 
limite de valores para dispensa de licitação para compras, obras e ser-
viços previsto nos incisos I e II do artigo 24 da Lei 8.666/1993 em favor dos 
consórcios públicos:
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Quadro 10 – Limites para dispensa de 
licitação pelos consórcios públicos

Limites de dispensa usuais Limites de dispensa 
para os consórcios

até R$ 33.000,00 para obras e 
serviços de engenharia e R$ 
17.600,00 para compras e ou-
tros serviços.

até R$ 39.600,00 para obras e 
serviços de engenharia e de até 
R$ 21.120,00 para compras e 
outros serviços.

Além disso, a Lei 8.666/1993 previu no § 8º do art. 23 que, no caso 
de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no 
caput do artigo 23 quando formado por até 3 (três) Entes da Federação e 
o triplo, quando formado por maior número. Dessa forma, a eleição da mo-
dalidade licitatória pelos consórcios passa a observar os seguintes limites, 
os quais foram atualizados em 2018 por meio do Decreto 9.4125:

5   Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art1
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Quadro 11 – Valores para eleição de modalidade 
licitatória pelos consórcios públicos

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III 
do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, 
tendo em vista o valor estimado da contratação:

Valores usuais

Art. 23, I e II da Lei 
8.666/1993

Valores para consór-
cios com até 03 con-
sorciados (dobro)

Valores para consór-
cios com mais de 03 
consorciados (triplo)

I - para obras 
e serviços de 
engenharia:

a) convite - até 
R$ 330.000,00;   

 b) tomada de 
preços - até 
R$ 3.300.000,00;

c) concorrência: 
acima de 
R$ 3.300.000,00;    

II - para compras 
e serviços não 
referidos no inciso 
anterior:

a)) convite - até 
R$ 176.000,00; 

b) tomada de 
preços - até 
R$ 1.430.000,00; 

c) concorrência - 
acima de 
R$ 1.430.000,00; 

I - para obras 
e serviços de 
engenharia:

a) convite - até 
R$ 660.000,00;   

 b) tomada de 
preços - até 
R$ 6.600.000,00;

c) concorrência: 
acima de 
R$ 6.600.000,00;    

II - para compras 
e serviços não 
referidos no inciso 
anterior:

a)) convite - até 
R$ 352.000,00; 

b) tomada de preços 
- até 
R$ 2.860.000,00; 

c) concorrência - 
acima de 
R$ 2.860.000,00;

I - para obras 
e serviços de 
engenharia:

a) convite - até 
R$ 990.000,00;    

 b) tomada de 
preços - até 
R$ 9.900.000,00;

c) concorrência: 
acima de 
R$ 9.900.000,00;     

II - para compras 
e serviços não 
referidos no inciso 
anterior:

a)) convite - até 
R$ 528.000,00; 

b) tomada de preços 
- até 
R$ 4.290.000,00; 

c) concorrência - 
acima de 
R$ 4.290.000,00;
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15.2	 Da possibilidade do consórcio ser 
contratado

A Lei 11.107/2007 (art. 2º, §1º, III) e o Decreto 6.017/2007 (art. 18) 
também estabeleceram que, para cumprir suas finalidades, o consórcio pú-
blico poderá ser contratado pela administração direta ou indireta dos Entes 
da Federação consorciados, situação em que a licitação é dispensada.

15.3	 Licitações compartilhadas

A Lei 11.107/2005 alterou a Lei 8.666/1993, para prever, no art. 112, 
que os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos 
do edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou 
entidades dos Entes consorciados, sendo facultado a estes o acompanha-
mento da licitação e da execução do contrato. Este proceder é costumei-
ramente chamado de licitação compartilhada. 

O objetivo dessa alternativa é otimizar procedimentos burocráticos e 
promover economia de recursos para os Entes consorciados (art. 19, De-
creto 6.017/2007), um exemplo muito comum é a compra compartilhada 
de medicamentos, pois como o consórcio realiza a licitação para adquirir 
medicamentos para todos os seus consorciados, consegue reduzir o cus-
to unitário diante do volume adquirido. 
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VANTAGENS
	¡ Redução dos custos e prazos (ganho de escala);
	¡ Transparência; 
	¡ Padronização; 

MAS PARA QUE SEJA VANTAJOSO, ALGUMAS CAUTELAS:
	¡ Adequado planejamento (definição da necessidade, iden-

tificação da solução, pesquisa de preços);
	¡ Comprovação de vantajosidade da medida para todos os 

que pretenderem tomar parte no certame conjunto; 
	¡ Submissão dos envolvidos ao mesmo conjunto de normas 

que disciplinam os processos de contratação pública.

Mas para que seja possível o consórcio realizar licitações comparti-
lhadas, é necessário que haja previsão no contrato do consórcio público 
como sendo uma de suas finalidades.

ENTENDA
MELHOR

É importante ter clara a distinção entre as lici-
tações realizadas para o consórcio e aquelas 
realizadas para os seus Entes consorciados. 
No primeiro caso o consórcio contrata bens ou 
serviços para seu benefício próprio enquanto 
pessoa jurídica autônoma, já no segundo, quan-
do contrata para os seus Entes consorciados 
é que se está diante da licitação compartilha-
da, hipótese em que o consórcio funciona ape-
nas como Ente gerenciador do procedimento.
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Quadro 12 – Papel e responsabilidades de 
cada ente na licitação compartilhada

Ente Papel Responsabilidade

Consórcio 
Público

Ente 
gerenciador

	¡ Identificar, planejar e definir, junta-
mente com os entes consorciados, 
produtos e serviços com potencial 
para contratação compartilhada; 

	¡ Estabelecer uma periodicidade 
das contratações;

	¡ Gerenciar a fase interna e externa 
da licitação (procedimento formal-
-burocrático: colher orçamentos, 
publicar edital, receber documen-
tação dos licitantes, julgar even-
tuais recursos, publicar o resulta-
do, etc);

	¡ Consolidar as informações re-
ferentes à estimativa individual 
e total de consumo dos órgãos 
participantes;

	¡ Promover a adequação do edital 
e do termo de referência;

Administração 
direta e indi-
reta dos Entes 
consorciados

Ente 
participante

	¡ Manifestar interesse em participar 
da licitação;

	¡ Informar o quantitativo de 
consumo;

	¡ Se for assim estabelecido no edi-
tal, celebrar o contrato com o ven-
cedor da licitação;
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Via de regra, conforme menciona o art. 112 da Lei 8.666/1993, os 
contratos advindos da licitação compartilhada serão firmados diretamente 
entre a contratada (licitante vencedora) e os órgãos participantes contra-
tantes (municípios consorciados). 

No que diz respeito às despesas decorrentes das contratações ob-
jeto do certame, via de regra, estas correm à conta de dotação específica 
dos orçamentos de cada Ente participante contratante. Há casos em que 
o Ente participante:

	¡ Indica a classificação orçamentária quando da contratação/
empenhamento;

	¡ Informa desde logo no edital;

Quanto a eleição da modalidade licitatória, na prática tem-se obser-
vado comum a utilização da modalidade pregão, via formalização de 
ata de registro de preço, para as licitações compartilhadas. Esse proce-
dimento funciona como uma espécie de cadastro de fornecedores, cujos 
preços são registrados em ata e vinculam o licitante vencedor pelo prazo 
de 12 meses em relação a esses preços e condições de contratação (en-
trega, etc). A vantagem desse rito é que o Ente contratante não tem obri-
gação de celebrar o contrato, resguardando-o de eventuais imprevistos.
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RESUMO DO CAPÍTULO

1. A contratação de obras, serviços, compras e alienações que 
se relacionem com o objetivo estatutário do consórcio público, 
via de regra, deve ser precedida de licitação, excetuando-se os 
casos de dispensa e inexigibilidade, onde a contratação pode 
ser direta, desde que observados os requisitos do art. 26 da 
Lei 8.666/1993;

2. Os consórcios contam com o valor limite de dispensa de lici-
tação mais elevado, assim como as faixas de valores para elei-
ção da modalidade licitatório também são ampliados;

3. O consórcio público poderá ser contratado pela administra-
ção direta ou indireta dos Entes da Federação consorciados, 
situação em que a licitação é dispensada;

4. Desde que previsto no contrato de consórcio público como 
finalidade, é possível que a Entidade realize licitações compar-
tilhadas, o que resultará na otimização de procedimentos bu-
rocráticos e economia de recursos para os Entes consorciados 
(art. 19, Decreto 6.017/2007).
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16.	Prestação de Contas

16.1	 O dever geral de prestar contas é também o 
dever de atender o princípio da legalidade

O dever de prestar contas decorre da própria natureza do ato de ad-
ministrar bem alheio. No caso do poder público, quem gere dinheiro públi-
co ou administra bens ou interesses da sociedade deve contas ao órgão 
competente para a fiscalização. Isso porque todo o patrimônio público é 
constituído a partir da arrecadação de tributos pagos pelos cidadãos ao 
Estado, logo, é necessário que se exerça a devida fiscalização a fim de 
assegurar que esses recursos sejam inteiramente aplicados em prol do in-
teresse público. 

Embora esse dever seja reproduzido nas Constituições Estaduais e 
nas Leis Orgânicas Municipais, o ponto de partida está na Constituição Fe-
deral de 1988 nos seguintes artigos apresentados no Quadro 13.
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Quadro 13 – O dever de prestar contas e a Constituição Federal 

Onde na 
constituição 
federal?

O que diz?

Art. 70, parágrafo 
único

Prestará contas qualquer pessoa física ou jurí-
dica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens 
e valores públicos ou pelos quais a União res-
ponda, ou que, em nome desta, assuma obri-
gações de natureza pecuniária. 

Artigo 30, inciso III

Compete aos Municípios instituir e arrecadar os 
tributos de sua competência, bem como aplicar 
suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade 
de prestar contas e publicar balancetes nos 
prazos fixados em lei.

Art. 34, inciso VII, 
alínea d

Possibilidade excepcional da União intervir nos 
Estados e no Distrito Federal quando for neces-
sário assegurar a observância de princípios 
constitucionais, dentre os quais está a presta-
ção de contas da administração pública, dire-
ta e indireta.

Art. 35, II
Possibilidade dos Estados intervirem nos Muni-
cípios sempre que não forem prestadas as con-
tas devidas na forma da lei

Elaboração: CNM (2016)

Veja, portanto, que prestar contas implica, de um lado, o dever de 
prestar contas daquele (pessoa física ou jurídica, pública ou privada) que 
utiliza, arrecada, guarda, gerencia ou administra o patrimônio público para 
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que, de outro lado, se consagre o direito que o cidadão brasileiro possui 
de saber como seus tributos são aplicados.

No que se refere aos consórcios públicos, quatro premissas justifi-
cam o dever desses Entes em prestar contas:

	¡ Enquadram-se no conceito do parágrafo único, do art. 70, da 
Constituição Federal, já que se tratam de pessoas jurídicas que 
utilizam, arrecadam, guardam, gerenciam e/ou administram 
dinheiros, bens e valores públicos;

	¡ Conforme já exposto no item 1.3.1 dessa cartilha, são considera-
dos pessoas jurídicas que integram a administração indireta 
de seus Entes consorciados (art. 2º, §1º, III, da Lei 11.107/2005), 
a qual, por previsão constitucional, se submete necessariamente 
ao crivo dos Tribunais de Contas;

	¡ Há previsão expressa nos artigos 6º, §2º e 9º da Lei 11.107/2005 
e art. 7, §1º, do Decreto 6.017/2007, legislações que regulamen-
tam especificamente os consórcios públicos;

	¡ A execução das receitas e despesas do consórcio público deve-
rá obedecer às normas de direito financeiro aplicáveis às en-
tidades públicas (art. 9 da Lei 11.107/2005 e art. 11 do Decreto 
6.017/2007).

RESUMO DO CAPÍTULO

1. Prestar contas é um dever de qualquer pessoa física ou jurí-
dica, pública ou privada que utilize, arrecade, guarde, geren-
cie ou administre o patrimônio público e esse dever também 
se aplica aos consórcios público, visto que: (i) se submetem a 
norma constitucional, pois são pessoas jurídicas que utilizam, 
arrecadam, guardam, gerenciam e/ou administram dinheiros, 
bens e valores públicos; (ii) integram a administração indireta 
de seus Entes consorciados, a qual, por previsão constitucional, 
se submete necessariamente ao crivo dos Tribunais de Contas; 
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(iii) há previsão expressa nesse sentido na lei e no decreto 
que os regulamentam; (iv) a execução das receitas e despesas 
do consórcio deverá obedecer às normas de direito financeiro 
aplicáveis às entidades públicas.

16.2	 Os tipos de controle a que estão submetidos 
os consórcios públicos

O ato de pretar de contas remete à noção de controle e no âmbito da 
administração pública existem três tipos (externo, interno e social) e todos 
se aplicam aos consórcios públicos, conforme se apresentará em seguida. 

16.2.1  Controle externo

É quando o controle é exercido por um dos Poderes sobre o outro. 
Conforme previsão constitucional (art. 71), o Poder Executivo é controlado 
pelo Poder Legislativo com auxílio do Tribunal de Contas. 

No âmbito da União, esse controle é exercido pelo Congresso Na-
cional, com auxílio do Tribunal de Contas da União (TCU). O TCU também 
será competente para apreciar contas relacionadas às transferências vo-
luntárias de recursos federais à outras entidades da administração direta 
e indireta de qualquer Ente Federativo, inclusive eventuais recursos que 
os consóciors público venha receber diretamente da União. Já no âmbi-
to dos Estados e dos Municípios, o controle é exercido, respectivamente, 
pela Assembleia Legislativa Estadual e Câmara Municipal, com auxílio do 
Tribunal de Contas Estadual (art. 31, da CF).

No caso dos consórcios públicos o dever de prestar contas ao Tribu-
nal de Contas decorre também dos artigos 6º, §2º e 9º da Lei 11.107/2005 
e art. 7, §1º, do Decreto 6.017/2007. O Quadro 14 resume os principais 
pontos que o consórcio não pode deixar de estar atento no que concerne 
ao atendimento da legalidade:
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Quadro 14 – Prestação de contas no âmbito da 
Lei 11.107/2005 e Decreto 6.017/2007

Art. 6, §2º 
da Lei 
11.107/2005 
e Art. 7, §1º 
do Decreto 
6.017/2007

Prescrevem que o consórcio, em qualquer nature-
za jurídica que assuma (pública ou privada), deve 
prestar contas.

Art. 9 da Lei 
11.107/2005
Art. 12 do 
Decreto 
6.017/2007

O Tribunal de Contas competente para apreciar as 
contas do consórcio é o mesmo competente pa-
ra apreciar as contas do chefe do Poder Executivo 
representante legal do consórcio, ou seja, de seu 
Presidente.

Art. 9º da Lei 
11.107/2005
Art. 12 do 
Decreto 
6.017/2007

Conforme visto no capítulo 3 (7º passo para cons-
titui um consórcio) desta cartilha, os Entes consor-
ciados repassam recursos ao consórcio por meio 
do contrato de rateio.

Assim, não haverá prejuízo do controle externo a 
ser exercido em razão de cada um dos contratos 
de rateio. Isso significa que o Tribunal de Contas 
competente também analisará a prestação de con-
tas de cada um dos Entes consorciados no que se 
refere aos recursos repassados mediante contrato 
de rateio.
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Exemplo:

Imagine o consórcio possui municípios consorcia-
dos que se situem geograficamente em Estados di-
ferentes (Paraná e Santa Catariana, por exemplo) e 
o Presidente atual do consórcio é o Prefeito de um 
município paranaense. Nesse caso, a prestação de 
contas do consórcio, enquanto pessoa jurídica au-
tônoma, será apresentada no Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, mas isso não excluirá que o Tri-
bunal de Contas de Santa Catarina exerça o contro-
le externo das contas dos municípios catarinenses 
que integram o consórcio no que diz respeito aos 
recursos que esse municípios repassaram por meio 
do contrato de rateio.

Art. 8º, 
§4º da Lei 
11.107/2005

O consórcio público deve fornecer as informações 
necessárias para que sejam consolidadas, nas 
contas dos entes consorciados, todas as despe-
sas realizadas com os recursos entregues em vir-
tude de contrato de rateio, de forma que possam 
ser contabilizadas nas contas de cada ente da Fe-
deração.

Art. 33, XIII 
do Decreto 
6.017/2007

Em contratos de programas (reveja a definição no 
capítulo 3, 9º passo) também é necessário realizar 
periodicamente a prestação de contas, devendo 
estar previsto na avença cláusulas que estabele-
çam a obrigatoriedade, forma e a periodicidade da 
prestação de contas do consórcio público, no que 
se refere à prestação dos serviços por gestão asso-
ciada de serviço público.
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Art. 40 do 
Decreto 
6.017/2007

Outorgou à Secretaria do Tesouro Nacional, vincu-
lada ao Ministério da Fazenda, a possibilidade de 
editar normas para disciplinar as transferências 
voluntárias estabelecidas entre os consórcios e a 
União e estabelecer aspectos gerais de consolida-
ção das contas dos consórcios.

Atendendo essa prerrogativa, a Secretaria do Te-
souro Nacional já publicou:

- A Portaria 274/2016 que estabelece normas ge-
rais de consolidação das contas dos consórcios 
públicos a serem observadas na gestão orçamen-
tária, financeira e contábil, em conformidade com 
os pressupostos da responsabilidade fiscal; e

- A Instrução de Procedimentos Contábeis (IPC) 
10, a qual tem por objetivo orientar os profissionais 
de contabilidade quanto à forma de contabilização 
dos consórcios públicos, em conformidade com a 
regulamentação da Portaria STN 274/2016 e com o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao setor público.

Elaboração: CNM (2016)

Perceba a importância do consórcio conhecer cada uma dessas re-
gras e, sobretudo, fornecer corretamente e em tempo hábil as informações 
contábeis a cada integrante a fim de evitar impactos negativos sobre a ges-
tão de seus consorciados. Essas circunstâncias demonstram a necessida-
de do consórcio contar com uma equipe contábil eficiente e organizada e 
que mantenha em dia o fluxo de informações contábeis para também evi-
tar complicações perante o controle externo.
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16.2.2  Controle interno

Além do controle exercido externamente, há também o controle inter-
no, ou seja, aquele efetuado pelo próprio Ente sobre seus atos e agentes. 
Esse tipo de controle integra a estrutura organizacional da Administração 
Pública e possui a função de acompanhar a execução das ações e auxi-
liar o gestor com informações técnicas para a tomada de decisões (caráter 
preventivo). Se identificar alguma situação irregular, deve sugerir a corre-
ção da ação. Por ter conotação opinativa, o gestor pode ou não atender à 
proposta sugerida pelo controle interno, assumindo a responsabilidade e 
o risco pelos dos atos praticados.

O Quadro 15 apresenta a base legal que sustenta a obrigatoriedade 
de se instituir sistema de controle interno.

Quadro 15 – Previsões legais que fundamentam 
a instituição de controle interno

Art. 70 da Constitui-
ção Federal

Determina que a fiscalização contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial 
será exercida também pelo sistema de controle 
interno de cada Poder.

Art. 31 da Constitui-
ção Federal

Estabelece que a fiscalização do Município se-
rá exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo, e pelos sistemas 
de controle interno do Poder Executivo Mu-
nicipal, na forma da lei.
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Art. 74 da 
Constituição Federal

Prescrever quais são as finalidades que o sis-
tema de controle interno:
I - avaliar o cumprimento das metas previstas 
no plano plurianual, a execução dos progra-
mas de governo e dos orçamentos da União;
II - comprovar a legalidade e avaliar os resul-
tados, quanto à eficácia e eficiência, da ges-
tão orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da administração federal, 
bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado;
III - exercer o controle das operações de cré-
dito, avais e garantias, bem como dos direitos 
e haveres da União;
IV - apoiar o controle externo no exercício de 
sua missão institucional.

Art. 74, §1º da 
Constituição Federal

Alerta que os responsáveis pelo controle inter-
no, ao tomarem conhecimento de qualquer ir-
regularidade ou ilegalidade, dela darão ciência 
ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária.

Artigos 76 a 80 da 
Lei 4.320/1964

Estabelece as normas gerais de direito financei-
ro para elaboração e controle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Muni-
cípios e do Distrito Federal e prevê a necessi-
dade de instituir sistema de controle interno.
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Artigos art. 54, pará-
grafo único e 59 da 
Lei Complementar 
101/2000

Dispõe sobre as normas públicas voltadas pa-
ra a responsabilidade da gestão fiscal e prevê 
a necessidade de instituir sistema de contro-
le interno.

Elaboração: CNM (2016)

DICA CNM

O controle interno não tem a intenção de enges-
sar a gestão e controlar O GESTOR. O objetivo 
é controlar PARA O GESTOR, para auxiliá-lo a 
conhecer todos os atos de gestão e garantir 
que estão se cumprindo de maneira regular e 
eficiente. Por isso que quando o controle inter-
no é bem estruturado, atuante, integrado por 
servidores públicos preparados, o gestor atua 
de maneira mais segura e, por consequência, 
contribui para que os recursos públicos sejam 
aplicados de maneira eficiente.

No âmbito dos consórcios públicos a Lei 11.107/2005 se manteve 
silente sobre o assunto e o Decreto 6.017/2007 destacou apenas que “as 
cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição tendente a 
afastar, ou dificultar a fiscalização exercida pelos órgãos de controle in-
terno e externo ou pela sociedade civil de qualquer dos entes da Federa-
ção consorciados” (art. 13, §3º).

Entretanto, conforme já mencionado neste material, pelo fato do con-
sórcio público integrar a administração indireta dos Ente consorciados, 
há entendimento de que também deve implementar o controle interno.

Desse modo, para evitar eventual desaprovação de contas ou res-
ponabilização dos gestores é importante que os consórcios públicos es-
truturem adequadamente seus sistemas de controle interno.
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16.2.3  Controle social

O controle social é outra forma de controle muito importante para a 
qual também estão submetidos os consórcios públicos. Trata-se da fisca-
lização exercida pela própria sociedade civil sobre as ações do Estado, 
assim como a possibilidade de influir nas decisões políticas. É expressão 
genuína da democracia, pois é o cidadão participando diretamente da 
gestão pública. 

Uma das possibilidades da sociedade civil efetuar o controle é por meio 
da participação nos diferentes conselhos temáticos de onde é possível:

	¡ Acompanhar a prestação de serviços públicos de uma determina-
da área (educação, saúde ou infraestrutura, por exemplo);

	¡ Fiscalizar a aplicação dos recursos; 
	¡ Verificar se as ações públicas estão sendo tomadas de acordo 

com as necessidades da população;
	¡ Iinfluenciar no processo de formulação e implementação das po-

líticas públicas. 

VOCÊ
SABIA?

Os conselhos são espaços públicos de compo-
sição plural e paritária entre Estado e sociedade 
civil, de natureza deliberativa e consultiva, cuja 
função é formular e controlar a execução das 
políticas públicas setoriais. Os conselhos são o 
principal canal de participação popular encontra-
da nas três instâncias de governo (federal, esta-
dual e municipal). Para mais informações acesse: 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/controle-
social/ConselhosMunicipaiseControleSocial.asp.
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Outras possibilidades são a participação ativa nas audiências pú-
blicas e o acompanhamento das publicações de documentos públicos na 
mídia escrita e nos portais de transparência nos sites dos governos.

Ao detectar algum desvio de finalidade do ato, mau emprego dos 
recursos, gastos perniciosos, dentre outras constatações, qualquer cida-
dão ou pessoa jurídica pode:

	¡ Provocar o controle interno do Ente Federativo para exigir a anu-
lação ou revogação do ato, conforme o caso; ou 

	¡ Denunciar o fato perante os Tribunais de Contas, conforme autori-
za o art. 74, §2º, da Constituição Federal: “§ 2º Qualquer cidadão, 
partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na 
forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o 
Tribunal de Contas da União”; ou 

	¡ Denunciar o fato perante o Ministério Público Federal (atos de ges-
tão federal) ou Estadual (atos de gestão estaduais ou municipais) 
para abetura de inquérito a fim de averiguar as circunstâncias e, 
se necessário, propor Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 
ou, ainda, propor ação judicial (civel e/ou criminal) para apurar a 
responsabilização pessoal dos gestores públicos; ou

	¡ Provocar diretamente o Poder Judiciário por meio de ações espe-
cíficas para o controle dos atos públicos, como, por exemplo, a 
Ação Popular, Mandado de Segurança e Ação Civil Pública (está 
última possível de interposição por associações que preencham 
os requisitos do art. 5º, V, alíneas a e b, da Lei 7.347/1985).
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E assim como se passa com as demais entidades públicas, os con-
sórcios públicos também se submetem ao controle social e por isso 
devem manter pública e acessível toda a informação a respeito de suas 
ações e da aplicação dos recursos financeiros que gerem, inclusive ad-
mitindo a participação de representantes da sociedade civil nos seus órgãos 
colegiados (art. 5º, § 2º, Decreto 6.017/2007), sendo vedada a criação de 
qualquer artifício que vise afastar ou dificultar a fiscalização exercída pela 
sociedade civil (art. 13, §3º, Decreto 6.017/2007).

TENHA
ATENÇÃO

Todas as providências listadas anteriormente, 
que estão à disposição da sociedade civil pa-
ra quando detectar algum desvio de finalidade, 
mau emprego dos recursos ou gastos pernicio-
sos, podem ser utilizadas para apurar os atos de 
gestão dos consórcios públicos, por isso a im-
portância de uma gestão séria, comprometida e 
transparente.

Desse modo, é importante que os consórcios públicos estimulem 
a participação de representantes da sociedade civil no conselho fiscal e 
nos demais conselhos temáticos que existam ou venham a ser criados em 
conformidade com a área de atuação do consórcio. Essa atitude, além de 
outorgar maior transparência e credibilidade do consórcio perante à socie-
dade civil, poderá contribuir para que a finalidade do consórcio alcance o 
êxito de atender as necessidades reais da população.
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RESUMO DO CAPÍTULO

1. No âmbito da administração pública existem três tipos de 
controle (externo, interno e social) e todos se aplicam aos 
consórcios públicos;

2. O controle externo é exercido por um dos Poderes sobre o 
outro. No caso dos consórcios públicos o dever de prestar con-
tas ao Tribunal de Contas decorre, além da previsão constitu-
cionaol, dos artigos 6º, §2º e 9º da Lei 11.107/2005 e art. 7, §1º, 
do Decreto 6.017/2007;

3. O controle interno é aquele efetuado pelo próprio Ente sobre 
seus atos e agentes. Pelo fato do consórcio público integrar a 
administração indireta dos Ente consorciados, há entendimento 
de que também deve implementar o controle interno;

4. O controle social é a fiscalização exercida pela própria so-
ciedade civil sobre as ações do Estado e, por também se sub-
meterem a esse tipo de contorle, os consórcios públicos devem 
manter pública e acessível toda a informação a respeito de suas 
ações e da aplicação dos recursos financeiros que gerem.
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17.	Transparência

17.1	 A importância da transparência e do acesso 
à informação e o dever dos consórcios 
públicos em antendê-los 

Conhecer as informações públicas é um direito fundamental previs-
to na Constituição Federal e se vincula ao exercício da democracia, tama-
nha a sua importância.

Se todo poder emana do povo e a estrutura do Estado é custeada 
com recursos provenientes dos tributos pagos pelos cidadãos e empre-
sas, nada mais natural que estes tenham pleno conhecimento das ações 
governamentais.

Transparência, portanto, implica o dever de divulgar e/ou fornecer à 
sociedade as informações de interesse público de maneira acessível, com-
pleta, objetiva e numa linguagem clara, a fim de viabilizar o controle social.

Desse modo, é essencial que se promova, aperfeiçoe e fortaleça 
mecanismos que visem a promoção da transparência pública, mediante o 
acesso atual e simplificado das informações públicas. 

SAIBA
MAIS

Ciente da relevância do tema, a CNM disponibili-
za aos gestores municipais portal específico para 
tratar do tema transparência. Conheça acessan-
do www.leidatransparencia.cnm.org.br
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Como os consórcios públicos são formados exclusivamente por En-
tes Federativos, integram a Administração Indireta de seus consorciados 
e gerem recursos públicos, não há a menor dúvida de que as exigências 
legais de transparência e acesso à informação se aplicam inteiramente a 
eles, cabendo aos Prefeitos(as) e agentes municipalistas o esforço de ade-
quarem as suas estruturas de modo a garantir uma gestão transparente, 
acessível e participativa. 

RESUMO DO CAPÍTULO

1. É dever dos Entes públicos divulgar informações de interes-
se público de maneira acessível, completa, objetiva e numa 
linguagem clara.

2. As exigências legais de transparência e acesso à informação 
se aplicam aos consórcios públicos, uma vez que são formados 
exclusivamente por Entes Federativos, integram a Adminis-
tração Indireta de seus consorciados e gerem recursos públi-
cos. Por isso cabe aos Prefeitos(as) e agentes municipalistas o 
esforço de adequarem as suas estruturas de modo a garantir 
uma gestão transparente, acessível e participativa.

17.2	 Previsão legal sobre o dever de 
transparência

Como forma de aprimorar a transparência e o acesso à informação 
e, com isso, favorecer as formas de controle anteriormente vistas, diver-
sas leis foram editadas para estabelecer exigências e critérios mínimos, de 
maneira que a intenção desse tópico é trazer ao conhecimento do gestor 
essas previsões legais.
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Especificamente em relação à Lei 11.107/2005 e ao Decreto 6.017/2007, 
que regulamentam os consórcios públicos, o princípio da transparência foi 
expressamente reverenciado. Nesse sentido, veja o Quadro 16.

Quadro 16 – Transparência na Lei 11.107/2005 e Decreto 6.017/2007

Previsão legal Objetivo

Art. 13, § 1º, II da Lei 
11.107/2005
Art. 33, V, do Decre-
to 6.017/2007

Estabelecem que os consórcios públicos 
adotem procedimentos que tornem a ges-
tão econômica e financeira dos recursos 
empregados transparente, a fim de que se-
ja possível apurar o montante arrecadado e 
investido nas hipóteses de gestão associa-
da de serviço público por meio de contrato 
de programa.

Art. 5º, § 3º do De-
creto 6.017/2007

Estabeleceu o dever do consórcio públi-
co em atender o princípio de publicidade 
e permitir a qualquer cidadão o acesso às 
reuniões e documentos a fim de outorgar 
transparência à gestão da entidade.

Elaboração: CNM (2016)

Em complemento à lei e ao decreto que regulamentam os consórcios, 
a Secretaria do Tesouro Nacional editou a Portaria 274/2016 para estabe-
lecer normas gerais de consolidação das contas dos consórcios públicos 
a serem observadas na gestão orçamentária, financeira e contábil. Nessa 
oportunidade também se definiu as diretrizes que os consórcios públicos 
devem seguir para atender ao princípio da transparência, as quais se en-
contram resumidas no Quadro 17.
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Quadro 17 – Exigências de transparência na Portaria STN 274/2016

Base legal: artigo 14
Os consórcios são obriga-
dos a divulgar os seguin-
tes documentos: 

Essa divulgação deverá 
ser em meio eletrônico de 
acesso público (internet) e 
também deverá ser publi-
cado na imprensa oficial 
de cada Ente consorciado 
a indicação do local em 
que poderão ser obtidos 
os documentos na íntegra.

I.	 o orçamento do consórcio público; 
II.	 o contrato de rateio; 
III.	as demonstrações contábeis previstas 

nas normas gerais de direito financeiro 
e sua regulamentação; e 

IV.	os seguintes demonstrativos fiscais: 
a)	 Do Relatório de Gestão Fiscal: 

1) Demonstrativo da Despesa com 
Pessoal; 

2) Demonstrativo da Disponibilidade 
de Caixa; e 

3) Demonstrativo dos Restos a 
Pagar. 

b)	Do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária: 
1)	 Balanço Orçamentário; 
2)	 Demonstrativo da Execução 

das Despesas por Função e 
Subfunção.

Base legal: artigo 15
Os consórcios deverão:

1)	 adotar sistema de administração finan-
ceira e controle que atenda a padrão 
mínimo de qualidade; e 

2)	 divulgar as informações pormenoriza-
das sobre a execução orçamentária e 
financeira por meio de portal eletrôni-
co centralizado no âmbito do ente da 
Federação que o represente. 

Elaboração: CNM (2016)
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Além dessas previsões específicas, os consórcios também devem 
atenção à três importantes leis que tratam do assunto, são elas: Lei Com-
plementar 101/2000, conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), que estabelece normas sobre finanças públicas; Lei Complemen-
tar 131/2009, que alterou a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) 
e determina a disponibilização, em tempo real, de informações detalhadas 
sobre a execução orçamentária e financeira de todos os Entes Federativos; 
e a Lei 12.527/2011 que regulamenta o acesso à informação. 

Para que os gestores estejam atentos e observem essas regras na 
gestão de seus consórcios públicos o Quadro 18 busca sintetizar os prin-
cipais pontos.

Quadro 18 – Principais aspectos da LC 101/200, LC 131/2009 
e Lei 12.527/2011 relacionados à transparência

Art igo 48 da LC 
101/2000
Estabelece como instru-
mento de transparência 
na gestão fiscal:

1)	 os planos, orçamentos e leis de diretri-
zes orçamentárias; 

2)	 as prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; 

3)	 o Relatório Resumido da Execução Or-
çamentária, o Relatório de Gestão Fis-
cal e as versões simplificadas desses 
documentos.
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Art. 1º da LC 131/2009 
que incluiu o parágrafo 
único no art. 48 da LC 
101/2000
Estabelece os seguintes 
parâmetros para asse-
gurar a transparência

1)	  incentivo à participação popular e rea-
lização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e discus-
são dos planos, lei de diretrizes orça-
mentárias e orçamentos; 

2)	 liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormeno-
rizadas sobre a execução orçamentá-
ria e financeira, em meios eletrônicos 
de acesso público; 

3)	 adoção de sistema integrado de ad-
ministração financeira e controle, que 
atenda a padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da 
União e ao disposto no art. 48-A.
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Art. 2º da LC 131/2009
Estabelece a obrigação 
dos Entes da Federa-
ção em disponibilizar a 
qualquer pessoa física 
e jurídica o acesso as 
seguintes informações:

1)	 quanto à despesa: todos os atos pra-
ticados pelas unidades gestoras no 
decorrer da execução da despesa, no 
momento de sua realização, com a dis-
ponibilização mínima dos dados refe-
rentes ao número do correspondente 
processo, ao bem fornecido ou ao servi-
ço prestado, à pessoa física ou jurídica 
beneficiária do pagamento e, quando 
for o caso, ao procedimento licitatório 
realizado; 

2)	 quanto à receita: o lançamento e o rece-
bimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos 
extraordinários.

Art. 3º da Lei 12.527/2011
Estabelece as diretrizes 
que devem ser obser-
vadas por todos os En-
tes e órgãos públicos, 
sendo elas:

1)	 Observância da publicidade como pre-
ceito geral e do sigilo como exceção; 

2)	Divulgação de informações de inte-
resse público, independentemente de 
solicitações; 

3)	Utilização de meios de comunica-
ção viabilizados pela tecnologia da 
informação; 

4)	 Fomento ao desenvolvimento da cultu-
ra de transparência na administração 
pública; 

5)	 Desenvolvimento do controle social da 
administração pública
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Art. 8º da Lei 12.527/2011
Aponta quais documen-
tos devem ser obriga-
toriamente divulgados 
na internet, independen-
te de requerimento por 
terceiro:

1)	 Registro das competências e estrutura 
organizacional, endereços e telefones 
das respectivas unidades e horários de 
atendimento ao público; 

2)	Registros de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos financeiros; 

3)	 Registros das despesas; 
4)	 Informações concernentes a procedi-

mentos licitatórios, inclusive os respec-
tivos editais e resultados, bem como a 
todos os contratos celebrados; 

5)	 Dados gerais para o acompanhamento 
de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; e 

6)	 Respostas a perguntas mais frequentes 
da sociedade.

Elaboração: CNM (2016)
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DICA CNM

As informações apontadas nos quadros 17 e 18 
precisam estar obrigatoriamente disponíveis na 
internet, não necessariamente em um Portal da 
Transparência. 

Entretanto, considerando as boas práticas já im-
plementadas por outros Entes Públicos, é dese-
jável concentrar as informações em um só local, 
por isso, os “portais da transparência” são re-
comendáveis e facilitam tanto para o cidadão, 
quanto para a administração pública o acesso 
e a gestão dos dados. Portanto, se o seu con-
sórcio ainda não possui um Portal da Trans-
parência, a CNM recomenda que o faça.

Uma maneira de estruturar um bom portal da transparência é conhe-
cer aqueles que já funcionam de maneira adequada. Sugere-se que 
você visite sites de consórcios públicos que possuam um portal fun-
cionando adequadamente e, também como referência, visite o do 
governo federal: www.portaltransparencia.gov.br.

Especificamente em relação à Lei 12.527/2011, que regulamenta o 
acesso à informação, caso o consórcio receba algum requerimento funda-
mentado nesta lei, é importante que o gestor saiba que:

	¡ O acesso é regra, o sigilo, exceção. É sigilosa aquela informa-
ção submetida temporariamente à restrição de acesso público 
em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da socie-
dade e do Estado (o art. 23 estabelece os parâmetros de classi-
ficação de sigilo);

	¡ Abrange os três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) em 
todas as esferas de governo (federal, estadual, distrital e munici-
pal) e também as entidades sem fins lucrativos que recebam re-
cursos públicos (art. 1º e 2º);
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	¡ O requerimento pode ser realizado por qualquer pessoa física, 
independentemente da idade ou nacionalidade, e por qualquer 
pessoa jurídica;

	¡ Os requerimentos de acesso não exigem motivação (art. 10, 
§3º), pois a transparência é direito do cidadão e dever do Estado;

	¡ O fornecimento das informações deve ser gratuito, salvo custos 
com a reprodução (art. 12);

	¡ O fornecimento da informação deve ser imediato se já estiver 
disponível. Caso não seja possível, a informação deve ser dis-
ponibilizada em no máximo 20 (vinte) dias, prazo que pode ser 
prorrogado por mais 10 (dez) dias mediante justificativa expressa 
dirigida ao solicitante.

	¡ O descumprimento dessa legislação submete o agente públi-
co às sanções administrativas de advertência, multa, rescisão do 
vínculo com o poder público, suspensão temporária de participar 
em licitação e impedimento de contratar com a administração pú-
blica por prazo não superior a 2 (dois) anos; e/ou declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade (art. 33). O agente público ainda pode-
rá responder por ato de improbidade administrativa (art. 32, § 2º). 

SAIBA
MAIS

A CNM publicou a cartilha “Transparência e 
acesso à informação nos Consórcios Públi-
cos: o que você precisa saber” com conteúdo 
completo sobre o dever de transparência pe-
los consórcios públicos. Acesso o Observató-
rio de Consórcios Públicos (www.consorcios.
cnm.org.br) e vá no campo “materiais técnicos” 
para fazer o download do material.
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De tudo que se expos nesse capítulo é possível assegurar que ao 
atender as leis mencionadas, além de cumprir o dever legal de publici-
dade e transparência, os consórcios públicos estarão contribuindo para 
a melhoria da eficiência da gestão pública e ampliando a participação da 
sociedade civil na vida pública.

TENHA
ATENÇÃO

Em janeiro de 2020 foi publicada a Portaria nº 
4 da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), a 
qual estabelece os requisitos fiscais para a ce-
lebração de convênio de natureza financeira ou 
instrumento similar entre a União e os consór-
cios públicos, e no art. 2º há uma série de re-
quisitos que o consórcio deverá comprovar 
para poder celebrar convênio com a União e, 
dentre eles, estão as seguintes exigências ine-
rentes ao cumprimento das normas de trans-
parência ora citadas nesse material:

V - Transparência na gestão fiscal, com a divulgação, inclusive em 
meio eletrônico de acesso público, dos documentos a que se refere 
o art. 14 da Portaria nº 274, de 13 de maio de 2016, da STN, compro-
vada com a publicação, na imprensa oficial de cada ente consorciado, 
da indicação do local em que poderão ser obtidos os textos integrais 
a qualquer tempo;
VI - Liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da so-
ciedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de aces-
so público, nos termos do inciso II do § 1º do art. 48 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000, e do inciso II do art. 15 da Portaria nº 274, de 
2016, da STN, comprovada por declaração do representante legal do 
consórcio público e pelo recibo de protocolo, aviso de recebimento ou 
carta registrada de remessa dessa declaração aos Tribunais de Con-
tas dos entes consorciados;
Veja, portanto, a extrema importância de o consórcio estruturar um efi-
ciente e completo portal da transparência em seu site.
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Figura 10 – Análise de transparência do site do consórcio público
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concluir essa leitura, faça uma análise crítica sobre como seu consórcio público está 

no quesito de transparência e acesso à informação. Acesse o site e, na condição de 

cidadão contribuinte, se pergunte em primeiro lugar: 

 

  
 

 

 

 

 
O seu consórcio tem site? 

Sim Não  

1. Acesse o site do consórcio e 
identifique a área de transparência. 
Encontrou facilmente?  

2. Na área de Transparência: 

2.1 As exigências da lei de acesso 
à informação e da transparência 
estão atendidas? 

2.2 Por exemplo, procure o 
relatório de Gestão Fiscal do 
último exercicio. Encontrou 
facilmente? 

2.3 A informação está completa? 
 
2.4 Você compreendeu a 
informação? 

3. No site, encontre o espaço 
específico para contatar e pedir 
informações via SIC. Encontrou 
facilmente? 

4. Na área do E-SIC, encontre como 
solicitar a informação por meio 
eletrônico e por meio presencial 
(físico). Encontrou facilmente? 

É preciso promover os 
ajustes necessários. 

Você tem competência para 
fazer os ajustes ou 

determinar que o façam? 

Sim.  
Então tome 

providências 
urgente! 

Não. 
Contate 

imediatamente 
quem o tenha. 

 
Sim para todas 
as perguntas 

Não para pelo 
menos uma 

pergunta 

PARABÉNS! 
Sua entidade promove 

uma gestão 
transparente e 
participativa. 

Figura 10 – Análise de transparência do site do consórcio público 
Fonte: CNM (2019) 

Fonte: CNM (2019)
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Por fim, qualquer gestor, antes de ocupar cargo público, é um cida-
dão. Por isso, ao concluir essa leitura, faça uma análise crítica sobre como 
seu consórcio público está no quesito de transparência e acesso à infor-
mação. Acesse o site e, na condição de cidadão contribuinte, se pergunte 
em primeiro lugar:

RESUMO DO CAPÍTULO

1. O capítulo trouxe a vasta normatização sobre o dever de trans-
parência e, por consequencia, de acesso à informação pelos 
cidadãos. Dentre as normas destacadas estão a lei e o decreto 
que regulamentam os consórcios públicos (Lei 11.107/2005 e 
Decreto 6.017/2007); Portaria 274/2016 da Secretaria do Tesou-
ro Nacional; Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complemen-
tar 101/2000); a lei da transparência como ficou conhecida (Lei 
Complementar 131/2009); e a Lei 12.527/2011 que regulamenta 
o acesso à informação;

2. Ao atender essas legislações, além de cumprir o dever legal, 
os consórcios públicos estarão contribuindo para a melhoria da 
eficiência da gestão pública e ampliando a participação da so-
ciedade civil na vida pública;

3. A Portaria 4/2020 da STN passou a condicionar a celebração 
de convênio com a União a comprovação, pelo consórcio 
público, da legislação que trata da transparência.
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18.	Tratamento Contábil

O Município consorciado deve consignar em sua lei orçamentária 
anual ou em créditos adicionais, por meio de programações específicas, 
dotações suficientes para suportar as despesas com transferências a con-
sórcio público, observando os critérios de classificação por função, pro-
gramática, por natureza de despesa e por fonte/destinação de recursos.

Registre-se novamente que o contrato de rateio constitui o instrumen-
to pelo qual os entes consorciados comprometem-se a transferir recursos 
financeiros para a realização das despesas dos consórcios públicos, de-
vendo o consórcio público prestar as informações necessárias para sub-
sidiar a elaboração das leis orçamentárias anuais dos entes consorciados 
pelo menos trinta dias antes do menor prazo para encaminhamento dos 
respectivos projetos de lei ao Poder Legislativo.

18.1	 Assinatura e vigência do contrato

No momento da assinatura do contrato, tanto o Ente Consorciado 
(Município) como a Entidade Consórcio devem registrar o contrato de rateio 
sob sua responsabilidade em contas de natureza de controle (NIC), deven-
do ser mantidos controles subsequentes em cada etapa de sua execução.

Exemplo: considere a constituição de um consórcio público formado 
por três Entes Consorciados (Municípios A, B e C) para a compra de medi-
camentos no valor total de R$ 540.000,00, cabendo, a cada um, doze parce-
las de R$ 15.000,00 por mês, conforme estabelecido no contrato de rateio.
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a)	 Registro contábil da assinatura do contrato de rateio em ca-
da um dos Entes Consorciados (Municípios), corresponden-
te a 12 parcelas.

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Controle de Contrato de Rateio de 
Consórcios Públicos    Consórcio Me-
dicamento

Controle

180.000,00 

C – Controle de Contrato de Rateio – a 
Executar Consórcio Medicamento   180.000,00 

No caso dos Municípios que trabalham com contas correntes, reco-
menda-se fazer o registro por contrato de rateio.

b)	 Registro contábil da assinatura do contrato de rateio na En-
tidade Consórcio, correspondente a 12 parcelas a serem 
transferidas pelos seus respectivos entes consorciados.

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Controle de Direitos Contratuais 
de Consórcios      Município A – R$ 
180.000,00
Município B – R$ 180.000,00
Município C – R$ 180.000,00

Controle

540.000,00 

C – Controle de Direitos Contratuais 
de Consórcios – a Executar
Município A – R$ 180.000,00
Município B – R$ 180.000,00
Município C – R$ 180.000,00

540.000,00 
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Com o início da vigência do contrato, deve ser efetuado o registro 
correspondente aos compromissos (Municípios) e direitos (Ente Consor-
ciado) gerados dessa transação.

c)	 Registro contábil do início da vigência do contrato de rateio 
em cada um dos Entes Consorciados (Municípios), corres-
pondente a 12 parcelas.

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Controle de Contrato de Rateio – a 
Executar	
      Consórcio Medicamento

Controle

180.000,00 

C – Controle de Contrato de Rateio – a 
Pagar*
     Consórcio Medicamento

180.000,00 

* Na IPC-10, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional, tem si-
do indicada a conta “Contrato de Rateio – em execução”, mas en-
tendemos que o objetivo desse registro é controlar os pagamentos 
a serem efetuados. 
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d)	 Registro contábil do início da vigência do contrato de rateio 
na Entidade Consórcio, correspondente a 12 parcelas a se-
rem transferidas pelos seus respectivos entes consorciados.

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Controle de Direitos Contratuais 
de Consórcios – a Executar
      Município A – R$ 180.000,00
      Município B – R$ 180.000,00
      Município C – R$ 180.000,00

Controle

540.000,00 

C – Controle de Direitos Contratuais 
de Consórcios – a Receber*
      Município A – R$ 180.000,00
      Município B – R$ 180.000,00
      Município C – R$ 180.000,00

540.000,00 

* Na IPC-10, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional, tem si-
do indicada a conta “Contrato de Rateio – em execução”, mas en-
tendemos que o objetivo desse registro é controlar os recebimentos.

Do ponto de vista patrimonial, a partir da vigência do contrato, o ges-
tor Municipal passa a ter a responsabilidade de agir em conformidade com 
o que foi previamente estabelecido e considerar a probabilidade de saída 
de recursos, o que resultará no registro de um Passivo (P) nos Entes Con-
sorciados (Municípios).
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e)	 Registro contábil do reconhecimento de um Passivo (obri-
gação) em cada um dos Entes Consorciados (Municípios), 
correspondente a 12 parcelas.

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – VPD – Responsabilidade por Con-
sórcio a Pagar

Patrimonial 

180.000,00 

C – Passivo – Consórcio a Pagar (P)*
      Consórcio Medicamento 180.000,00 

* De acordo com a IPC-10, publicada pela Secretaria do Tesouro Na-
cional, a recomendação é que seja registrada uma conta de Ativo 
(participação em consórcios públicos) considerando se tratar de um 
investimento que será mantido pelo Município. Portanto, o contabi-
lista municipal deve verificar o posicionamento do Tribunal de Con-
tas o qual se encontra jurisdicionado para verificar como proceder.

Por outro lado, também do ponto de vista patrimonial, a Entidade Con-
sórcio passa a ter a expectativa de dispor dos recursos que serão trans-
feridos, que é resultado de eventos passados (assinatura do contrato) e 
que vai gerar benefícios futuros, o que resultará no registro de um Ativo (P).
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f)	 Registro contábil na Entidade Consórcio, relativo ao reco-
nhecimento de um Ativo (Direito), correspondente a 12 par-
celas a serem transferidas pelos seus respectivos entes 
consorciados.

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Ativo – Créditos de Consórcios 
Decorrentes de Contratos de Rateio a 
Receber (P)
      Município A – R$ 180.000,00
      Município B – R$ 180.000,00
      Município C – R$ 180.000,00

Patrimonial

540.000,00 

C – VPA – Responsabilidade por Con-
sórcio a Receber* 540.000,00 

* De acordo com a IPC-10, publicada pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, a recomendação é que seja registrada uma conta de Pa-
trimônio Líquido (patrimônio social). Portanto, o contabilista munici-
pal deve verificar o posicionamento do Tribunal de Contas o qual se 
encontra jurisdicionado para verificar como proceder.
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18.2	 Execução do contrato de rateio nos entes 
consorciados (Municípios)

A cada parcela a ser paga, o contabilista municipal deverá proceder 
todos os lançamentos envolvendo a execução orçamentária e financeira 
dessa despesa pública (previamente fixada na Lei Orçamentária Munici-
pal), reclassificar 1/12 do Passivo (P) para o Passivo (F) e dar baixa parcial-
mente no controle do contrato de rateio firmado, efetuando o pagamento da 
parcela correspondente ao mês. Esses lançamentos devem ser efetuados 
em cada um dos 12 meses de vigência do contrato de rateio.

g)	 Registro contábil do empenho da despesa relativo à parcela 
mensal de transferência de recursos ao consórcio em cada 
Ente Consorciado (Município).

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Crédito Disponível
Orçamentária

15.000,00 

C – Crédito Empenhado a Liquidar 15.000,00 

A natureza da despesa deve ser identificada

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Disponibilidade por Destinação 
de Recursos – DDR Controle

15.000,00

C – DDR Comprometida por Empenho 15.000,00 
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h)	 Considerando que a transferência foi empenhada, liquida-
da e paga, deve ser efetuado o registro contábil da reclas-
sificação do Passivo (P) para o Passivo (F), baixa parcial 
do contrato e pagamento da parcela do mês em cada Ente 
Consorciado (Município).

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Crédito Empenhado a Liquidar

Orçamentário

15.000,00

C – Crédito Empenhado Liquidado a 
Pagar 15.000,00 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – DDR Comprometida por Empenho

Controle

15.000,00

C – DDR Comprometida por Liquida-
ção e Entradas Compensatórias 15.000,00 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Passivo – Consórcio a Pagar (P)
Patrimonial

15.000,00 

C – Passivo – Consórcio a Pagar (F) 15.000,00 
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Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Passivo – Consórcio a Pagar (F)

Patrimonial

15.000,00 

C – Ativo – Caixa e Equivalente de 
Caixa 15.000,00 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Controle de Contrato de Rateio – 
a Pagar
       Parcela Consórcio Medicamento 
– R$ 15.000,00      Controle

15.000,00 

C – Controle de Contrato de Rateio – 
Pago 15.000,00 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Crédito Empenhado Liquidado a 
Pagar

Orçamentário

15.000,00

C – Crédito Empenhado Liquidado 
Pago 15.000,00 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – DDR Comprometida por Liquida-
ção e Entradas Compensatórias Controle

15.000,00

C – DDR Utilizada 15.000,00 
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Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Prestação de Contas de Consór-
cios Públicos

Controle

15.000,00 

C – Execução da Prestação de Con-
tas de Consórcio Público – A Compro-
var Consórcio Medicamento 

15.000,00 

18.3	 Execução do contrato de rateio na entidade 
Consórcio

A cada parcela a ser recebida, o contabilista responsável pela Enti-
dade Consórcio deverá proceder todos os lançamentos envolvendo a exe-
cução orçamentária e financeira dessa receita orçamentária e dar baixa 
parcialmente no controle do contrato de rateio firmado, efetuando o recebi-
mento da parcela correspondente ao mês. Esses lançamentos devem ser 
efetuados em cada um dos 12 meses de vigência do contrato de rateio.
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i)	 Realização da receita orçamentária no momento do recebi-
mento dos recursos na Entidade Consórcio.

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Ativo – Caixa e Equivalente de 
Caixa

Patrimonial

45.000,00 

C – Ativo – Créditos de Consórcios 
Decorrentes de Contratos de Rateio a 
Receber (P)
      Município A – R$ 15.000,00
      Município B – R$ 15.000,00
      Município C – R$ 15.000,00

45.000,00

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Receita a Realizar	
Orçamentária

45.000,00 

C – Receita Realizada 45.000,00 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Controle de Disponibilidade de 
Recursos

Controle

45.000,00

C – Disponibilidade por Destinação 
de Recursos - DDR 45.000,00 
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Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Controle de Direitos Contratuais 
de Consórcios – a Receber

Controle

45.000,00 

C – Controle de Direitos Contratuais 
de Consórcios – Recebido 45.000,00 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Prestação de Contas de Consór-
cios Públicos

Controle

45.000,00 

C – Execução da Prestação de Contas 
de Consórcio Público – A Comprovar 
      Município A – R$ 15.000,00
      Município B – R$ 15.000,00
      Município C – R$ 15.000,00

45.000,00 

Por ocasião da prestação de contas, os seguintes lançamentos de-
vem ser efetuados, tanto no âmbito do Ente Consorciado (Município) como 
na Entidade Consórcio.
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Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Execução da Prestação de Contas 
de Consórcio Público – A Comprovar
      Município A 
      Município B 
      Município C 

Controle

Pelo valor 
da pres-
tação das 
contas.

C – Execução da Prestação de Con-
tas de Consórcio Público – A Aprovar  
      Município A 
      Município B 
      Município C

No caso de serem utilizadas contas-correntes, deve ainda cons-
tar o número do contrato de rateio e demais informações que se fizerem 
necessárias.

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Execução da Prestação de Con-
tas de Consórcio Público – A Aprovar
      Município A 
      Município B 
      Município C

Controle Pelo valor 
da pres-
tação das 
contas.

C – Execução da Prestação de Con-
tas de Consórcio Público – Aprovada
      Município A 
      Município B 
      Município C
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Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Despesas Executadas em Con-
sórcios Públicos

Controle

Pelo valor 
da pres-
tação das 
contas.

C – Crédito Empenhado a Liquidar 
(Consórcio)

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Crédito Empenhado a Liquidar 
(Consórcio)

Controle

Pelo valor 
da pres-
tação das 
contas.

C – Crédito Empenhado Liquidado a 
Pagar (Consórcio) 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Crédito Empenhado Liquidado a 
Pagar (Consórcio)

Controle

Pelo valor 
da pres-
tação das 
contas.

C – Crédito Empenhado Liquidado 
Pago (Consórcio) 

Destaca-se que os artigos 11 e 12 da Portaria STN 274/2016 disci-
plinam a forma de prestação de contas e quais demonstrativos fiscais a 
prestação de contas influencia. Assim, deve ser observado o prazo de 15 
dias após o encerramento do período para prestação de contas, alertando 
que a não prestação de contas do consórcio pode influenciar os demons-
trativos de saúde, educação e pessoal no Ente Consorciado (Município).
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Registre-se que ao final do exercício tanto o Ente Consorciado (Mu-
nicípio) como a Entidade Consórcio devem zerar as contas de crédito em-
penhado a liquidar, liquidado e pago, fazendo o registro nas contas de 
restos a pagar, dos saldos de crédito empenhado a liquidar e crédito em-
penhado liquidado a pagar. 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Inscrição de Restos a Pagar 
     Consórcio Medicamento

Orçamentária

Pelo valor 
da presta-
ção de con-
tas.

C – Execução de Restos a Pagar (Pro-
cessados e Não Processados) 
     Consórcio Medicamento

18.4	 Execução do contrato de rateio envolvendo 
obras ou compra de bens

Quando os recursos transferidos pelo Ente Consorciado (Município) 
forem utilizados pela Entidade Consórcio para a realização de obras ou 
compra de bens, há que se considerar a necessidade de registro da par-
cela patrimonial correspondente a participação de cada Ente Consorcia-
do (Município). 

Exemplo: considere que o valor de R$ 45.000,00 recebido 
pela Entidade Consórcio seja utilizado para a aquisição de 
um veículo nesse exato valor. Assim, além dos lançamen-
tos correspondentes à execução orçamentária e financei-
ra da despesa pública devem ser efetuados os seguintes 
lançamentos:
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j)	 Incorporação do veículo na contabilidade da Entidade 
Consórcio.

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Ativo – Veículo      
Patrimonial

45.000,00 

C – Passivo – Contas a Pagar (F) 45.000,00 

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor

D – Passivo – Contas a Pagar (F)

Patrimonial

45.000,00 

C – Ativo – Caixa e Equivalentes de 
Caixa 45.000,00 

k)	 Lançamento a ser efetuado em cada Ente Consorciado 
(Município).

Título da Conta Natureza da 
Informação Valor 

D – Ativo Não Circulante – Participa-
ções em Consórcios

Patrimonial

15.000,00 

C – Patrimônio Líquido – Participações 
em Consórcios 15.000,00 
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A orientação da IPC-10, publicada pela Secretaria do Tesouro Na-
cional, é que o registro contábil da participação do Ente consorciado 
(Município) na Entidade Consórcio seja por meio de cotas de parti-
cipação, valoradas conforme a relação “Patrimônio Líquido/Número 
Total de Cotas”. Como a presente nota técnica apresenta um trata-
mento contábil alternativo, é importante que o contabilista Municipal 
verifique o posicionamento do Tribunal de Contas o qual se encontra 
jurisdicionado para verificar como proceder.

Registra-se que para fins de atendimento do artigo 42 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal nº 101/2000, a Entidade Consórcio deve registrar no 
Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa a insuficiência de caixa, iden-
tificando do Ente Consorciado (Município) inadimplente. 

Essa informação também integrará o Relatório de Gestão Fiscal do 
Poder Executivo desse Ente Consorciado (Município) inadimplente, confor-
me compromisso firmado no contrato de rateio. Registra-se que essa orien-
tação também está diferente da Portaria STN  274/2016 – que traz que os 
valores devem representar todos os Entes Consorciados (Municípios) na 
proporção do contrato de rateio vigente. Assim, o contabilista da Entidade 
Consórcio verificar o posicionamento do Tribunal de Contas o qual encon-
tra-se jurisdicionado para entender como proceder.

No caso de dívidas decorrentes de déficits de exercícios anteriores, 
ou de déficits não ocasionados por inadimplência de contrato de rateio vi-
gente, a Entidade Consórcio deverá acordar entre seus Entes Consorcia-
dos (Municípios) como esses valores devem ser calculados e reportados 
a parte de cada consorciado: na proporção do contrato de rateio do exer-
cício vigente (art. 11, parágrafo 3º da Portaria STN 274/2016), ou conforme 
critério a ser definido em Assembleia.

Com relação à transparência da Entidade Consórcio, devem ser ob-
servados os artigos 14 e 15 da Portaria STN 274/2016, que disciplinam os 
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relatórios que devem ser publicados, bem como a forma de publicação. 
Caso a Entidade Consórcio não tenha portal eletrônico centralizado, a infor-
mação deve ser divulgada no portal eletrônico do Ente Consorciado (Mu-
nicípio) que o represente.

Os Entes Consorciados (Municípios), com relação aos consórcios 
que fazem parte, devem publicar na sua forma de imprensa oficial a indi-
cação do local em que poderão ser obtidos os textos integrais a qualquer 
tempo, dos documentos citados no item anterior. Recomenda-se que os 
municípios divulguem em seu portal da transparência e da lei de acesso 
a informação um link para o portal do Consórcio, ou do ente consorciado 
que o represente conforme item anterior.

RESUMO DO CAPÍTULO

1. O capítulo buscou trazer as principais questões relacionadas 
ao tratamento contábil que os consórcios e também os Entes 
consorciados devem estar atentos para evitar o desajuste fis-
cal, dívidas e, consequentemente, a desaprovação das contas.

ATENÇÃO GESTORES PÚBLICOS! 

Para garantir a integridade de suas decisões e ações, é impor-
tante estar sempre atentos à permanente atualização das nor-
mas, técnicas e atividades inerentes aos assuntos relacionados 
à prestação de contas, transparência e consórcios públicos, não 
obstante o conteúdo atualizado desta cartilha.
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